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CAPÍTULO I
NATUREZA, FUNÇÕES E ESTRUTURA DA SECRETARIA-GERAL
Artigo 1.
Natureza. A Secretaria-Geral é o órgão central e permanente da Organização dos Estados Americanos. Exercerá as funções que lhe atribuam a Carta, outros tratados e acordos interamericanos e a Assembleia Geral, e as funções estabelecidas nestas Normas Gerais; cumprirá os encargos de que for incumbida pela Assembleia Geral, pela Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores e pelos Conselhos, bem como as disposições de natureza regulamentar que o Conselho Permanente adotar de acordo com o Artigo 91, b, da Carta.
Artigo 2.
Promoção de relações entre os Estados membros. Em conformidade com a ação e a política decididas pela Assembleia Geral e com as resoluções pertinentes dos Conselhos, a Secretaria-Geral promoverá relações econômicas, sociais, jurídicas, educacionais, científicas e culturais entre os Estados membros da Organização.
Artigo 3.
Funções. A Secretaria-Geral desempenhará também as seguintes funções:
a. 
Encaminhar ex officio aos Estados membros a convocatória da Assembleia Geral, da Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores, do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e das Conferências Especializadas;

b. 
Assessorar os outros órgãos, quando cabível, na elaboração das agendas e regulamentos;

c. 
Preparar o projeto de orçamento-programa da Organização com base nos programas aprovados pelos Conselhos, organismos e entidades cujas despesas devam ser incluídas no orçamento-programa e, após consulta prévia a esses Conselhos, submetê-lo à Comissão Preparatória da Assembleia Geral e, em seguida, à própria Assembleia;

d.
Proporcionar à Assembleia Geral e aos demais órgãos serviços de secretaria permanentes e adequados, bem como dar cumprimento a seus mandatos e encargos. Dentro de suas possibilidades, atender às outras reuniões da Organização;
e.
Custodiar os documentos e arquivos das Conferências Interamericanas, da Assembleia Geral, das Reuniões de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores, dos Conselhos e das Conferências Especializadas;
f.
Servir de depositária dos tratados e acordos interamericanos, bem como dos instrumentos de ratificação desses tratados e acordos; 
g.
Apresentar à Assembleia Geral, em cada período ordinário de sessões, um relatório anual sobre as atividades e a situação financeira da Organização; 
h.
Estabelecer relações de cooperação, consoante o que for decidido pela Assembleia Geral ou pelos Conselhos, com os Organismos Especializados e com outros organismos nacionais e internacionais; 
i.
Manter as comunicações com os Estados membros pelos canais e na forma que os países estabelecerem; e 
j.
Quando for o caso, proporcionar cópias autenticadas dos documentos oficiais, desde que não tenham caráter reservado. 
Artigo 4.
Estrutura. A Secretaria-Geral será constituída pelas secretarias executivas, subsecretarias, departamentos, repartições e outras entidades técnicas ou administrativas existentes e pelas que o Secretário-Geral estabelecer de acordo com o disposto no Artigo 113 da Carta. Para o estabelecimento de novas subsecretarias ou áreas com atribuições e importância similares, ou para a supressão das existentes, o Secretário-Geral deverá obter previamente a aprovação expressa da Assembleia Geral. 
Artigo 5.
Funções de secretaria. A Secretaria-Geral é secretaria da Assembleia Geral, da Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores, dos Conselhos e dos demais órgãos da Organização, exceto daqueles que disponham de secretaria própria. Nessa qualidade, proporcionará à Assembleia Geral e aos demais órgãos, com a exceção indicada, serviços de secretaria permanentes e adequados, e cumprirá seus mandatos e encargos. Dentro de suas possibilidades, atenderá às outras reuniões da Organização. 
Artigo 6.
Pessoal e serviços de secretaria para organismos interamericanos. Quando o determinarem a Assembleia Geral ou os acordos vigentes com organismos interamericanos, a Secretaria-Geral lhes proporcionará o pessoal adequado, bem como os serviços de secretaria requeridos. O pessoal respectivo será parte integrante da Secretaria-Geral e estará sujeito à autoridade administrativa do Secretário-Geral. 
Artigo 7.
Sede. A Secretaria-Geral tem sua sede na cidade de Washington, D.C. 
CAPÍTULO II
SECRETÁRIO-GERAL E SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO
Artigo 8.
Secretário-Geral. O Secretário-Geral dirige a Secretaria-Geral, é o seu representante legal e, sem prejuízo do estabelecido no Artigo 91, b, da Carta, é responsável perante a Assembleia Geral pelo cumprimento adequado das obrigações e funções da Secretaria-Geral. O Secretário-Geral é o mais alto funcionário da Organização.
Artigo 9.
Participação em reuniões. O Secretário-Geral, ou seu representante, poderá participar, com direito a palavra, mas sem voto, de todas as reuniões da Organização. Sua participação nessas reuniões reger-se-á pelas disposições pertinentes da Carta e dos estatutos, regulamentos e acordos respectivos.
Artigo 10. 
Advertência sobre ameaças à paz e à segurança. O Secretário-Geral poderá levar à atenção da Assembleia Geral ou do Conselho Permanente qualquer assunto que, na sua opinião, possa afetar a paz e a segurança do Continente ou o desenvolvimento dos Estados membros. O Secretário-Geral exercerá essas atribuições de conformidade com a Carta. 
Artigo 11.
Relatórios. O Secretário-Geral deverá fornecer os relatórios que lhe solicitarem a Assembleia Geral, a Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores e os Conselhos. 
Artigo 12.
Faculdades. Corresponde ao Secretário-Geral: 
a. 
Estabelecer as áreas da Secretaria-Geral que forem necessárias para a realização de seus fins; 
b. 
Determinar o número de membros do quadro de pessoal da Secretaria-Geral, nomeá-los, regulamentar suas atribuições e deveres e fixar sua remuneração; 
c. 
Suprimir as áreas da Secretaria-Geral que se fizerem desnecessárias; 
d. 
Redistribuir as funções das áreas existentes, seja incorporando umas às outras, seja dividindo-as ou subdividindo-as, quando for necessário, para maior eficiência dos serviços e melhor execução dos programas, e desde que isso não implique aumento das despesas orçadas para os referidos serviços ou programas; 
e. 
Contratar, quando for estritamente necessário, os serviços especiais ou técnicos de pessoas naturais ou jurídicas; e 
f. 
Expedir e fazer aplicar as disposições de caráter administrativo necessárias para o bom funcionamento da Secretaria-Geral. 

O Secretário-Geral exercerá essas atribuições de acordo com estas Normas Gerais e com as disposições orçamentárias que estabelecer a Assembleia Geral.
Artigo 13.
Outras faculdades. Corresponde também ao Secretário-Geral: 
a. 
Dar cumprimento às disposições de natureza regulamentar que forem expedidas pelo Conselho Permanente em conformidade com o Artigo 91, b, da Carta; 
b. 
Designar o Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral, com a aprovação do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e tendo em conta as recomendações da Junta Diretora da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD);
/
c. 
Aceitar a assinatura da Carta por representante de Estado que deseje ser membro da Organização, bem como o depósito do respectivo instrumento de ratificação, após autorização da Assembleia Geral, em conformidade com o Artigo 7 da Carta; e 
d. 
Com autorização da Assembleia Geral, celebrar os acordos que definam as relações que devem existir entre a Organização e cada Organismo Especializado Interamericano. 
Artigo 14.
Responsabilidade. O Secretário-Geral é responsável pelo cumprimento destas Normas Gerais.
Artigo 15.
Secretário-Geral Adjunto. O Secretário-Geral Adjunto é o Secretário do Conselho Permanente. Tem o caráter de funcionário consultivo do Secretário-Geral e atuará como seu delegado em tudo aquilo de que for incumbido. Na ausência temporária ou no impedimento do Secretário-Geral, exercerá as funções deste.

Vagando o cargo de Secretário-Geral, o Secretário-Geral Adjunto assumirá as funções daquele até que a Assembleia Geral eleja novo titular para um período completo e o novo Secretário-Geral tome posse do seu cargo.
Artigo 16.
Independência, privilégios e imunidades, e categorias. No cumprimento de seus deveres, o Secretário-Geral e o Secretário-Geral Adjunto não solicitarão nem receberão instruções de governo algum, nem de autoridade alguma estranha à Organização, e abster-se-ão de atuar de qualquer maneira que seja incompatível com sua condição de funcionários internacionais, responsáveis unicamente perante a Organização.

Em conformidade com o artigo 134 da Carta, com os acordos bilaterais entre os Estados membros e a Secretaria-Geral da Organização, e com os acordos multilaterais vigentes, o Secretário-Geral e o Secretário-Geral Adjunto gozarão dos privilégios e imunidades correspondentes a seus cargos e necessários para desempenhar com independência suas funções.

O Secretário-Geral e o Secretário-Geral Adjunto terão, em todos os atos protocolares a que assistam em cumprimento de suas funções oficiais, categoria equivalente à de embaixador.
CAPÍTULO III
/
PESSOAL
SUBCAPÍTULO A: TIPOS DE PESSOAL
Artigo 17.
Tipos de pessoal e outros tipos de recursos humanos
Os recursos humanos da Secretaria-Geral incluem o seu “pessoal”, contratado conforme contratos de emprego e “outros recursos humanos”, segundo especificado mais adiante.
a.
Pessoal (ou “membros do quadro de pessoal” ou “funcionários”): O pessoal da Secretaria-Geral será constituído unicamente pelas seguintes categorias:
i.
Pessoal do serviço de carreira, nomeado para esse serviço antes de 30 de junho de 1994 nos termos definidos pelo Artigo 18 das Normas Gerais ou pelas disposições que o precederam, e que ainda integrava o serviço de carreira em 30 de junho de 2002;
ii.
Pessoal contratado por contrato contínuo, nos termos do Artigo 19 destas Normas Gerais;
iii.
Pessoal contratado por período fixo mediante contratos financiados pelo Fundo Ordinário, inclusive os contratos da Série A, da Série B, e para missões especiais, nos termos do Artigo 20 destas Normas Gerais, e do Inspetor-Geral, a quem se confere contrato por período fixo sujeito às disposições do Artigo 120 destas Normas Gerais;
iv.
Pessoal contratado por período fixo mediante contratos financiados por outros fundos distintos do Fundo Ordinário, inclusive os contratos da Série A, os contratos vigentes da Série B, e para missões especiais, nos termos do Artigo 20bis destas Normas Gerais;
v.
Pessoal em cargos de confiança, nomeado à discrição do Secretário-Geral, nos termos do Artigo 21 destas Normas Gerais;
vi.
Secretários, secretários executivos e diretores da Comissão Jurídica Interamericana, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, de organismos especializados e entidades, contratados nos termos do Artigo 22 destas Normas Gerais;
vii.
Pessoal em cargo de diretoria, contratado nos termos do Artigo 23 destas Normas Gerais;
viii.
Pessoal local, contratado nos termos do Artigo 24 destas Normas Gerais; e 
ix.
Pessoal associado que presta serviços por conta de acordos firmados com instituições participantes de programas de interesse comum, em conformidade com o Artigo 25 destas Normas Gerais. 
b.
Outros recursos humanos: Entre os outros recursos humanos estão:
i.
Consultores e empreiteiros independentes: Pessoas físicas ou jurídicas contratadas para fornecer produtos ou prestar serviços para a Secretaria-Geral mediante contratos por resultado ou tarefa específica (também denominados “CPR”). Não são membros do quadro de pessoal da Secretaria-Geral. O CPR não gera relação de emprego entre a Secretaria-Geral e a pessoa contratada.
ii.
Estagiários: Pessoas que trabalham de forma voluntária para a Secretaria-Geral sem receber compensação monetária, com o objetivo de capacitar-se e adquirir experiência em seu campo profissional. Não são membros do quadro de pessoal, e sua condição como estagiários não constitui relação de emprego. As condições dos estágios, inclusive prazo, método de seleção dos estagiários e número de vagas por ano, são estabelecidas nos regulamentos emitidos pela Secretaria-Geral.
iii.
Voluntários: Pessoas que oferecem seus serviços à Secretaria-Geral para um evento ou atividade específica, por um período determinado, sem receber remuneração e nos termos dos regulamentos emitidos pela Secretaria-Geral. Não são membros do quadro de pessoal, e sua condição como voluntários não constitui relação de emprego. Podem ser, entre outros, aposentados e/ou pessoas interessadas em colaborar com a Secretaria-Geral.
iv.
Jovens profissionais: A Secretaria-Geral manterá um programa de jovens profissionais composto por pessoas interessadas em seguir carreira no âmbito internacional e contratadas como consultores mediante Contratos para Jovens Profissionais. Não são membros do quadro de pessoal. O objetivo do programa de jovens profissionais é proporcionar experiência e oportunidades de formação para jovens profissionais. É financiado exclusivamente por fundos específicos. O programa será regido pelos regulamentos emitidos pela Secretaria-Geral que especificarão o prazo, o número de vagas por ano, a representação geográfica correspondente, a idade máxima, o grau acadêmico requerido, entre outros.
Qualquer pessoa que tenha participado do programa de jovens profissionais poderá participar dos concursos indicados no Artigo 44 destas Normas Gerais, depois de transcorrido um período de doze meses contados a partir da data em que tenha concluído sua participação no programa. 
c.
Financiamento: conforme indicado no Capítulo V destas Normas Gerais, as despesas de pessoal são financiadas à conta dos Objetos 1 e 2 do orçamento do Fundo Ordinário. Os contratos dos consultores e empreiteiros independentes são financiados à conta do Objeto 8 do orçamento-programa do Fundo Ordinário. Os contratos dos consultores e empreiteiros independentes e os contratos do pessoal que não seja do serviço de carreira ou que tenha contrato contínuo podem ser financiados pelo Fundo de Cooperação para o Desenvolvimento da OEA (FDC/OEA) e por fundos específicos, sujeito às disposições especiais que regem esses fundos em cada caso.
Artigo 18.
Pessoal do serviço de carreira
a.
Eliminação gradual do serviço de carreira: o serviço de carreira está permanentemente encerrado e em fase de eliminação gradual por causas naturais. Inclui apenas os membros do quadro de pessoal nomeados antes de 30 de junho de 1994 para o serviço de carreira em conformidade com este artigo das Normas Gerais ou com suas disposições precedentes, e que ainda eram membros do serviço de carreira em 30 de junho de 2002 (“pessoal de carreira” ou “membros do serviço de carreira”).  Não existem vagas no serviço de carreira. À medida que o atual pessoal de carreira deixar o serviço, suas nomeações para o serviço de carreira, também denominadas “vagas do serviço de carreira”, serão automaticamente eliminadas e não serão atribuídas a nenhum outro membro do quadro de pessoal.
b.
Direitos especiais do pessoal do serviço de carreira
i.
O status de membro do serviço de carreira é independente do cargo, da função ou das tarefas desempenhadas. Por conseguinte, os funcionários do serviço de carreira desempenharão, sem perda do seu status, qualquer função ou tarefa e ocuparão qualquer cargo correspondente ao seu nível que o Secretário-Geral julgar apropriado atribuir-lhes, levando em conta sua capacidade e as necessidades do serviço.
ii.
Nenhum membro do quadro de pessoal, a não ser os mencionados na alínea a, acima, sejam quais forem as condições do contrato ou a natureza das funções ou tarefas que desempenhar ou que tenha desempenhado, poderá ser considerado membro do serviço de carreira.
iii.
O status de membro do serviço de carreira implica o direito de não ser desligado da Secretaria-Geral salvo pelos motivos expressamente previstos nestas Normas Gerais.
iv.
O Secretário-Geral dará consideração preferencial aos funcionários de carreira e, em igualdade de condições, aos de maior antiguidade, para preencherem vagas e para continuarem no serviço quando houver redução de pessoal na Secretaria-Geral.
v.
A Secretaria-Geral incentivará e apoiará os funcionários do serviço de carreira para melhorar seu preparo e suas qualificações.
vi.
A promoção dos funcionários do serviço de carreira ocorrerá mediante concurso, no qual será levada em conta a avaliação dos serviços anteriormente prestados à Secretaria-Geral. Os concursos serão levados a efeito de acordo com os dispositivos sobre seleção previstos no Artigo 44 destas Normas Gerais. 
vii.
Os funcionários de carreira participarão do Plano de Aposentadoria e Pensões da Organização, de acordo com as disposições desse Plano.
c.
Salários e outros benefícios: os salários e outros vencimentos dos membros do serviço de carreira são regulados pelos Artigos 40, 48-52 e 61-63, em conjunto com as disposições pertinentes contidas no Regulamento do Pessoal.
Artigo 19.
Pessoal contratado por contrato contínuo
a.
Elegibilidade e nomeação: Os funcionários que já tenham sido selecionados para um cargo por concurso nos termos do Artigo 44 destas Normas Gerais, financiado pelo Fundo Ordinário, e que tenham prestado serviços para a Secretaria-Geral sob contratos por período fixo ou série de contratos por período fixo há pelo menos oito anos consecutivos contados a partir do respectivo concurso, dos quais os últimos quatro devem ser por contratos por período fixo da Série B, serão contratados sob contrato contínuo no início do seu nono ano de serviço, desde que: 
i.
o funcionário tenha tido boa conduta. Será considerado como tendo boa conduta o funcionário que não tenha recebido mais de uma advertência por escrito nos últimos quatro anos como membro do quadro de pessoal e que não tenha sido objeto de ações disciplinares mais severas recomendadas pela Comissão de Disciplina conforme o Artigo 56 destas Normas Gerais nem por juiz administrativo em processo de destituição sumária conforme o Artigo 59 destas Normas Gerais;
ii.
o funcionário não tenha recebido nenhuma avaliação de desempenho insatisfatório nos últimos quatro anos e não mais do que uma ao longo de todo o seu período de serviço na Secretaria-Geral;
iii.
o supervisor do funcionário não tenha justificado um motivo pelo qual se deva negar o contrato contínuo;
iv.
o histórico do funcionário indique que ele tenha, desde seu ingresso no quadro de pessoal da Secretaria-Geral, cumprido com os requisitos de treinamento para suas funções e atualizado constantemente seus conhecimentos para o desempenho eficiente e competente dessas funções;
v.
de acordo com previsões razoáveis, a Secretaria de Administração e Finanças certifique que o cargo ocupado pelo funcionário não será eliminado devido a redução de pessoal nos doze meses seguintes; 
vi.
o funcionário não esteja inabilitado conforme o Artigo 22, b, destas Normas Gerais; e
vii.
o funcionário tenham cumprido com os requisitos de exames e de idiomas estipulados nos Artigos 20, b, ii, e 44, g, destas Normas Gerais. 
b.
Lista de elegibilidade: A Secretaria-Geral manterá uma lista de todos os funcionários elegíveis por ordem de antiguidade. A ordem de antiguidade basear-se-á no tempo de serviço contínuo contado a partir da data em que o funcionário elegível foi nomeado pela primeira vez, mediante concurso, para um cargo de contrato por período fixo financiado pelo Fundo Ordinário. A Secretaria-Geral revisará regularmente e modificará essa lista a fim de incluir novos candidatos elegíveis e retirar aqueles que desde então se tornaram inelegíveis e proporcionará a lista atualizada a funcionários interessados que a solicitem. 
c.
Duração, término e indenização
i.
Os serviços do funcionário regido por um contrato contínuo que não tenha completado 65 anos de idade só poderão ser dados por terminados pelo Secretário-Geral por justa causa.
ii.
Um contrato contínuo expirará sem aviso prévio nem direito de indenização no último dia do mês em que o funcionário regido por esse tipo de contrato completar 65 anos de idade ou, no caso dos participantes do Plano de Aposentadorias e Pensões da OEA que se inscreveram no plano antes de 1º de julho de 1990, no último dia do semestre em que o funcionário regido por esse tipo de contrato completar 65 anos de idade.
iii.
A rescisão por justa causa dará ao funcionário regido por um contrato contínuo o direito de aviso prévio de 60 dias e de indenização por cessação de serviço, observadas, porém, as condições de improcedência de indenização a que se refere o Artigo 62 destas Normas Gerais. Para aqueles funcionários que satisfaçam todos os requisitos de elegibilidade para um contrato contínuo antes de 29 de outubro de 2014, de acordo com os requisitos de elegibilidades vigentes antes de 29 de outubro de 2014 destas Normas Gerais, a indenização equivalerá a um mês de salário básico do funcionário por ano de serviço contínuo imediatamente antes da rescisão, até um máximo de nove meses. Para todos os funcionários que satisfaçam os requisitos de elegibilidade para um contrato contínuo depois de 29 de outubro de 2014, a indenização por cessação de serviço equivalerá a meio mês de seu último salário básico por ano de serviço contínuo, sem exceder um total de seis meses de salário básico. 
iv.
Sem prejuízo do indicado em contrário na alínea a deste Artigo, qualquer funcionário regido por contrato de período fixo da Série B financiado pelo Fundo Ordinário conferido por concurso e que tenha cumprido ao menos oito anos de serviço contínuo com uma série de contratos de período fixo financiados pelo Fundo Ordinário em 29 de outubro de 2014, será considerado elegível para um contrato contínuo a partir dessa data para fins da aplicação do item c, iii, supra, independentemente da data em que lhe tenha sido concedido o contrato por período fixo da Série B financiado pelo Fundo Ordinário, e na condição de que o funcionário satisfaça todos os demais requisitos dispostos nos itens a, i-vii. Este item c, iv é transitório e será eliminado destas Normas Gerais em 31 de dezembro de 2016. 
d.
Mobilidade e readmissão
i.
O funcionário que, regido por um contrato contínuo, for transferido ou promovido a outro cargo na Secretaria-Geral financiado por recursos do Fundo Ordinário continuará a ser regido por esse contrato contínuo. Um funcionário regido por contrato contínuo só poderá ser transferido a cargo financiado por recursos procedentes de fontes que não sejam o Fundo Ordinário se der seu pleno consentimento para isso e, nesse caso, não terá direito a manter o contrato contínuo, para o qual, uma vez que expresse seu consentimento, serão aplicadas as disposições do Artigo 62 destas Normas Gerais.
ii.
O funcionário cujo contrato contínuo for rescindido, mas que for posteriormente selecionado por concurso para preencher a vaga de um cargo na Secretaria-Geral financiado com recursos do Fundo Ordinário, poderá ser readmitido no quadro de pessoal da Secretaria-Geral mediante um contrato contínuo, desde que tenha tido boa conduta, não haja sido objeto de avaliação de desempenho insatisfatório enquanto regido por um contrato contínuo e o cargo para o qual haja sido selecionado atenda ao requisito constante da alínea a, v, deste Artigo, acima.
e.
Direitos de aposentadoria: Os funcionários regidos por contratos contínuos deverão aderir ao Plano de Aposentadoria e Pensões da OEA.
f.
Promoção: Os funcionários regidos por contratos contínuos só poderão ser promovidos mediante um processo de seleção por concurso, observadas as disposições sobre seleção constantes no Artigo 44 destas Normas Gerais.
g.
Treinamento: A Secretaria-Geral incentivará e ajudará os funcionários regidos por contratos contínuos a melhorar suas aptidões e qualificações, na dependência da disponibilidade de recursos destinados a tal propósito no orçamento-programa. Os programas de treinamento cumprirão com os seguintes objetivos, entre outros: a) preparar o pessoal para a execução das diversas tarefas específicas da Organização; b) proporcionar oportunidades para o desenvolvimento contínuo do pessoal, não só em seus cargos atuais, como também para outras funções para as quais o funcionário possa ser considerado; e c) motivar o pessoal, a fim de criar um clima de trabalho satisfatório e incrementar sua produtividade.
h.
Salário e outros benefícios: O salário e outros benefícios do pessoal regido por contratos contínuos são regulados pelos Artigos 40, 48-52 e 61-63, em conjunto com as disposições pertinentes do Regulamento do Pessoal. 
Artigo 20.
Pessoal contratado por período fixo mediante contratos financiados pelo Fundo Ordinário
a.
Características gerais: O contrato por período fixo financiado pelo Fundo Ordinário é um contrato de emprego que contém cláusulas expressas especificando sua duração em termos de dias, meses ou anos. Expira, sem aviso prévio, na data de término nele estipulada ou na data de término de qualquer extensão ou renovação, não existindo direito de renovação. Esse tipo de contrato só pode ser rescindido por justa causa, conforme especificado nestas Normas Gerais e no Regulamento do Pessoal. Todos os funcionários regidos por contratos por período fixo devem ser nomeados mediante concurso segundo os dispositivos do Artigo 44 destas Normas Gerais, salvo os designados com contratos para missões especiais, como especificado mais adiante. 
b. 
Os contratos por período fixo podem ser da Série A, da Série B e para missões especiais, como especificado a seguir: 
i.
Contratos da Série A: Os contratos da Série A têm duração mínima de um ano e máxima de quatro anos. Nenhum funcionário pode prestar serviços por mais de quatro anos no âmbito de um ou mais contratos da Série A, seja de forma consecutiva ou não consecutiva.
ii. 
Contratos da Série B: Os contratos da Série B têm duração máxima de quatro anos. Qualquer funcionário regido por contrato da Série A que tenha prestado serviços por quatro anos sob esse tipo de contrato poderá receber um contrato da Série B no início de seu quinto ano de serviço, sempre e quando: (i) o funcionário tenha recebido avaliações satisfatórias em três dos quatro anos e que a do quarto ano seja satisfatória; (ii) o funcionário tenha apresentado boa conduta durante os quatro anos de serviço com um contrato da Série A; (iii) o Secretário de Administração e Finanças ateste que existem os recursos no Fundo Ordinário para financiar o contrato do cargo em que o funcionário esteve prestando seus serviços; (iv) o funcionário tenha sido aprovado no exame de civismo da OEA, e (v) o supervisor do funcionário indique por escrito que não existe motivo justificado para negar o contrato ao funcionário. 
iii.
Contratos para missões especiais (CME): Os CME são contratos para missões especiais, principalmente financiados com fundos específicos, em Estados membros fora da sede, de acordo com o Regulamento do Pessoal e outros instrumentos administrativos da Secretaria-Geral, sendo que sua vigência será determinada pelo prazo da respectiva missão. Nenhuma pessoa receberá um CME para participar de missão em Estado membro do qual seja cidadão ou residente permanente.
c.
Salários e outros benefícios: O salário e outros benefícios do pessoal contratado por período fixo são regulados pelos Artigos 40, 48-52 e 61-63, em conjunto com as disposições pertinentes do Regulamento do Pessoal. No caso dos CME, os artigos referidos destas Normas Gerais serão aplicáveis conforme o que esteja determinado no Regulamento do Pessoal e outros instrumentos administrativos da Secretaria-Geral. O pessoal regido por contratos da Série A e CME não tem direito a receber o subsídio por dependentes, e seu salário é calculado segundo a escala de salários dos funcionários sem dependentes.
d.
Direitos de aposentadoria: Todos os funcionários, no momento em que receberem um contrato por período fixo da Série B, deverão incorporar-se ao Plano de Aposentadorias e Pensões da OEA. Entretanto, os funcionários que, em 29 de outubro de 2014, tenham um contrato por período fixo e estejam participando do Plano 401 (m) da OEA poderão continuar participando exclusivamente desse plano, mas terão que incorporar-se ao Plano de Aposentadorias e Pensões da OEA uma vez que obtenham um contrato contínuo. 
e.
Disposição transitória: Os funcionários que tenham contrato da Série A em 29 de outubro de 2014 e não tenham sido contratados por concurso segundo o previsto no Artigo 44 não poderão renovar seus contratos após 31 de dezembro de 2015, a não ser que sejam selecionados por concurso conforme o Artigo 44. Além disso, será levado em conta o tempo que tenham sido regidos pelos contratos da Série A antes de cumprir com o requisito de concurso a fim de determinar seu direito a contratos da Série B. Caso seja necessário mais tempo, o Conselho Permanente aprovará uma prorrogação dessa disposição. Essas disposições serão eliminadas destas Normas Gerais em 31 de dezembro de 2016. 
Artigo 20 bis. 
Pessoal contratado por período fixo, financiado com recursos de fundos diferentes do Fundo Ordinário 
a.
Características gerais: O contrato por período fixo financiado por fundos diferentes do Fundo Ordinário, inclusive os fundos específicos e o Fundo da Recuperação de Custos Indiretos (FRCI), é um contrato de emprego que contém cláusulas expressas especificando sua duração em termos de dias, meses ou anos. Expira, sem aviso prévio, na data de término especificada nele ou numa extensão ou renovação, não existindo direito de renovação. Esse tipo de contrato pode ser rescindido por justa causa, conforme especificado nestas Normas Gerais e no Regulamento do Pessoal. Todos os funcionários regidos por contratos por período fixo devem ser nomeados mediante concurso segundo os dispositivos do Artigo 44 destas Normas Gerais, salvo os designados com contratos para missões especiais, como especificado mais adiante.
b. 
Os contratos por período fixo podem ser da Série A e para missões especiais, como especificado a seguir: 
i.
Contratos da Série A: Os contratos da Série A têm duração mínima de um ano e máxima de quatro anos, podendo ser prorrogados de acordo com a duração do projeto para o qual foram concedidos. 
ii.
Contratos para missões especiais (CME): Os CME são contratos para missões especiais, principalmente financiados com fundos específicos, em Estados membros fora da sede, de acordo com o Regulamento do Pessoal e outros instrumentos administrativos da Secretaria-Geral, sendo que sua vigência será determinada pelo prazo da respectiva missão. Nenhuma pessoa receberá um CME para participar de missão em Estado membro do qual seja cidadão ou residente permanente.

c.
Salários e outros benefícios: O salário e outros benefícios do pessoal contratado por período fixo são regulados pelos Artigos 40, 48-52 e 61-63, em conjunto com as disposições pertinentes do Regulamento do Pessoal. Os salários e outros benefícios, inclusive indenizações, serão financiados por outros fundos diferentes do Fundo Ordinário. No caso dos CME, os artigos referidos destas Normas Gerais serão aplicáveis conforme o que esteja determinado no Regulamento do Pessoal e outros instrumentos administrativos da Secretaria-Geral. O pessoal regido por contratos da Série A e CME não tem direito a receber o subsídio por dependentes, e seu salário é calculado segundo a escala de salários dos funcionários sem dependentes. 
d.
Disposição transitória: Os funcionários que, em 29 de outubro de 2014, tenham obtido contratos por período fixo financiados por outros fundos diferentes do Fundo Ordinário na Série B, conforme a norma vigente até essa data, manterão seus contratos sempre e quando continuem sendo contratados de forma ininterrupta depois da data de vencimento prevista nos respectivos contratos e estes não tenham sido rescindidos nos termos do Artigo 57 destas Normas Gerais e das disposições pertinentes do Regulamento do Pessoal.
Artigo 21.
Pessoal em cargos de confiança
a. 
Definição dos cargos de confiança: Serão considerados de confiança os cargos de Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral, designado Diretor-Geral da AICD, bem como os secretários, assessores e assistentes do Secretário-Geral e do Secretário-Geral Adjunto.
b. 
Descrição e disposições especiais:
i.
Os funcionários em cargo de confiança são nomeados à discrição do Secretário-Geral para ocupar os cargos definidos nestas Normas Gerais como cargos de confiança. O pessoal assim designado ocupará os cargos de confiança enquanto o Secretário-Geral estiver no cargo e os nomeados gozarem de sua confiança.
ii.
O Secretário-Geral poderá designar para cargos de confiança funcionários pertencentes ou não ao serviço de carreira ou regidos por contrato contínuo, ou ainda  pessoal estranho à Secretaria-Geral.
iii.
Quando o Secretário-Geral der por terminados os serviços de uma pessoa designada para cargo de confiança, deverá notificar o interessado, de acordo com o disposto no artigo 58 destas Normas Gerais, salvo quando se trate de funcionário de carreira. Neste último caso, o funcionário de carreira terá direito de continuar no serviço em cargo do mesmo nível de carreira que ocupava anteriormente.
iv.
O funcionário que, regido por um contrato contínuo, for designado para um cargo de confiança manterá esse caráter enquanto ocupar o cargo de confiança e, na dependência de acordo com o Secretário-Geral, poderá, ao término do cargo de confiança, ser designado mediante contrato contínuo para um cargo que não seja de confiança e cujo nível corresponda àquele que ocupava imediatamente antes de aceitar o cargo de confiança.
v.
Como norma geral, ninguém será nomeado para um cargo de confiança em nível inferior a P-4.  Exceções poderão ser feitas para o pessoal designado ao Gabinete e à residência do Secretário-Geral e ao Gabinete do Secretário-Geral Adjunto. O número de cargos de confiança financiados pelo Fundo Ordinário não deve exceder 4% dos cargos financiados por esse fundo.
vi. 
A pessoa que tenha sido nomeada para um cargo de confiança não poderá, depois de deixar o cargo, prestar serviços à Secretaria-Geral, seja como funcionário ou como consultor, ou como funcionário ou consultor de um empreiteiro independente da Secretaria-Geral, enquanto estiver no cargo o Secretário-Geral que a nomeou. Essa disposição não se aplica a funcionários de carreira nem a funcionários regidos por contrato contínuo. Além disso, não existe proibição de que alguém que tenha exercido um cargo de confiança seja nomeado novamente para um cargo de confiança. 
c.
Salários e outros benefícios: O salário e outros benefícios do pessoal nomeado para cargos de confiança são regulados pelos Artigos 40, 48-52 e 61-63, em conjunto com as disposições pertinentes do Regulamento do Pessoal.
Artigo 22.
Secretários, secretários executivos e diretores da CJI, da CIDH, dos organismos especializados e de entidades.
a. 
Os secretários, secretários executivos e diretores, conforme o caso, da Comissão Jurídica Interamericana (CJI), da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), dos organismos especializados e das demais entidades estabelecidas de acordo com o último parágrafo do Artigo 53 da Carta serão contratados em conformidade com seus respectivos estatutos. Receberão contratos da Série B; no entanto, qualquer funcionário que já conte com um contrato contínuo ou seja do serviço de carreira quando for nomeado a algum desses cargos conservará seu contrato contínuo ou nomeação para o serviço de carreira, conforme o caso.
b.
Os períodos de contratação dos secretários, secretários executivos e diretores mencionados na alínea anterior não serão contados para a determinação da elegibilidade para um contrato contínuo.
c.
Até que a Assembleia Geral aprove as modificações necessárias nos estatutos correspondentes dos órgãos e entidades mencionadas neste Artigo, no caso de órgãos ou entidades cujos estatutos não estipulem um processo por concurso para a seleção de um secretário, secretário executivo ou diretor, segundo o caso, esses funcionários serão contratados pelo Secretário-Geral, em consulta com o órgão ou entidade envolvida, depois de um concurso conforme o Artigo 44 das Normas Gerais.
Artigo 23.
Pessoal em cargo de diretoria
Todos os cargos de diretor de departamento serão considerados cargos de diretoria. Os candidatos a esses cargos serão recrutados e selecionados mediante concurso externo, em conformidade com o Artigo 44 destas Normas Gerais e serão recrutados com contratos por período fixo da Série B, sem prejuízo das disposições do parágrafo 6 da resolução AG/RES. 2755 (XLII-O/12).
Artigo 24.
Pessoal local
a.
Descrição geral: O pessoal local é contratado localmente e, na medida do possível, de acordo com as condições do lugar em que deva desempenhar suas funções, com o propósito de prestar serviços profissionais ou de apoio a projetos temporários, missões especiais e outras atividades temporárias realizadas pela Secretaria-Geral nos Estados membros fora da sede, ou para prestar serviços de limpeza, segurança ou manutenção dos Gabinetes da Secretaria-Geral nos Estados membros fora da sede. Devem ser cidadãos ou residentes permanentes do lugar de exercício ou contar com autorização para trabalhar nesse lugar com visto ou algum outro tipo de licença que tenha adquirido por sua conta, sem intervenção da Secretaria-Geral.
b.
Disposições especiais, salário e benefícios: A designação de pessoas na categoria de pessoal local será regida pelas seguintes disposições:
i. 
A Secretaria-Geral incluirá no montante orçado para cada pessoa contratada como pessoal local as reservas necessárias para todos os benefícios requeridos conforme as leis locais do lugar de exercício, incluindo, entre outros, os benefícios por rescisão dos serviços, férias acumuladas e aviso prévio de rescisão. 
ii.
Os períodos de emprego como pessoal local não serão contados para estabelecer a elegibilidade para um contrato contínuo nem para qualquer outro efeito. 
iii. 
O pessoal local não participará do Plano de Aposentadoria e Pensões da OEA; entretanto, participará do sistema de previdência social proporcionado em conformidade com as leis do lugar de exercício. Caso tal participação não seja viável, o pessoal local receberá um pagamento único mensal igual ao valor das contribuições requeridas pelo sistema nacional de previdência social ou, alternativamente e conforme estabelecer o Secretário-Geral, participará do Plano de Previdência ou outros planos de poupança para aposentadoria estabelecidos pela Secretaria-Geral para os funcionários temporários e dos programas de seguro que a Secretaria-Geral proporciona aos funcionários temporários. 
iv. 
Os salários para o pessoal local serão estabelecidos de acordo com as condições do mercado a um nível não inferior ao pago por um trabalho de natureza semelhante em conformidade com a legislação nacional correspondente ao lugar de exercício e não superior aos salários pagos pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) para trabalhos de natureza semelhante.
v. 
Salvo disposição em contrário expressa no contrato de emprego pertinente, não se aplicarão ao pessoal local os seguintes artigos das Normas Gerais: Artigo 18 (Pessoal do serviço de carreira); Artigo 19 (Pessoal contratado por contrato contínuo); Artigos 20 e 20 bis (Pessoal contratado por período fixo); Artigo 38 (Classificação dos cargos); 40 (Salários); Artigo 43 (Exame médico); Artigo 44 (Seleção para preenchimento de vagas); Artigo 46 (Período de experiência); artigo 48 (Férias); Artigo 49 (Licenças); Artigo 50 (Previdência social); Artigo 51 (Despesas de viagem, instalação e repatriação); Artigo 58 (Aviso prévio); e Artigo 61 (Indenização).
vi. 
Não se aplicará ao pessoal local o Regulamento do Pessoal, salvo disposição em contrário prevista em Ordem Executiva ou por disposição expressa em seu contrato de trabalho.
Artigo 25. 
Pessoal associado 
a.
Descrição geral: O pessoal associado é formado por pessoas nomeadas primordialmente para desempenhar funções de natureza profissional, técnica, administrativa ou científica em conformidade com acordos ou contratos assinados com outras instituições que participem de programas de interesse comum, ou para fornecer serviços ad honorem com autorização da instituição a que pertencem. As pessoas incluídas nesta categoria são consideradas como membros do quadro de pessoal tão somente para o efeito de garantir-lhes os privilégios e imunidades necessários ao desempenho de suas funções como pessoal da Secretaria-Geral na medida autorizada pelos acordos cabíveis de privilégios e imunidades celebrados com os Estados membros e para integrá-las na estrutura administrativa do projeto ou atividade para que foram designadas. Não são membros do quadro de pessoal para nenhum outro propósito. 
b.
Disposições especiais, salário e outros benefícios: Os membros do pessoal associado não têm direito a qualquer dos direitos e benefícios dos membros do quadro de pessoal definidos nestas Normas Gerais e no Regulamento do Pessoal. Os termos das suas relações de trabalho com a Secretaria-Geral, inclusive suas remunerações e demais vencimentos, serão estabelecidos exclusivamente no contrato entre a instituição a que pertencem e a Secretaria-Geral.
Artigo 26. 
Documento de nomeação
Ao ser nomeado ou contratado, cada membro do quadro de pessoal assinará, juntamente com o Secretário-Geral ou com um funcionário que atue em seu nome, um documento do qual constarão a natureza e as condições da nomeação ou contrato. Esse documento deverá ser compatível com estas Normas Gerais e com as disposições vigentes aplicáveis, inclusive as resoluções da Assembleia Geral.
SUBCAPÍTULO B: STATUS E OBRIGAÇÕES DE TODOS OS MEMBROS DO QUADRO DE PESSOAL E LIMITAÇÕES DE SUAS ATIVIDADES
Artigo 27. 
Sujeição à autoridade do Secretário-Geral
Os membros do quadro de pessoal, no que diz respeito ao desempenho de suas funções, estão sujeitos à autoridade do Secretário-Geral.
Artigo 28. 
Caráter de funcionários internacionais
Os membros do quadro de pessoal da Secretaria-Geral têm o caráter de funcionários internacionais e, no cumprimento de seus deveres, são responsáveis somente perante a Secretaria-Geral. Ao aceitar a nomeação para cargo na Secretaria-Geral, comprometer-se-ão a exercer suas funções e a regular sua conduta de conformidade com a natureza, os propósitos e os interesses da Organização.
Artigo 29.
Independência no cumprimento de deveres 
No cumprimento de seus deveres, os membros do quadro de pessoal não solicitarão nem receberão instruções de governo algum, nem de autoridade alguma estranha à Organização. 
Artigo 30. 
Limitação de atividades e pronunciamentos públicos
a.
Os membros do quadro de pessoal abster-se-ão de agir de qualquer maneira que seja incompatível com sua condição de funcionários da Organização. Nesse sentido, não poderão desenvolver atividades que o Secretário-Geral considere inconvenientes tanto para o cumprimento eficaz de seus deveres como para o prestígio da Organização. 
b. 
Os membros do quadro de pessoal não poderão agir nem pronunciar-se publicamente de forma alguma que possa prejudicar ou afetar os Estados membros.
Artigo 31. 
Discrição
Os membros do quadro de pessoal deverão observar a máxima discrição com respeito a todos os assuntos oficiais. Abster-se-ão de comunicar a qualquer pessoa qualquer informação de caráter reservado, exceto no exercício de suas funções ou de acordo com o procedimento que para isso estabelecer o Secretário-Geral. Tampouco farão uso algum desse tipo de informação em proveito próprio. Essas obrigações contraídas pelos membros do quadro de pessoal não se extinguem ao cessarem seus serviços.
Artigo 32.
Prestação de serviços e aceitação de benefícios
Nenhum membro do quadro de pessoal prestará seus serviços a governos ou entidades em condições que não sejam especificamente aprovadas pelo Secretário-Geral. Nenhum membro do quadro de pessoal poderá aceitar condecorações de governos. Tampouco poderá aceitar honras, prêmios, gratificações, favores ou obséquios quando, a juízo do Secretário-Geral, isso for incompatível com sua condição de funcionário internacional ou com os interesses da Organização. Nenhum membro do quadro de pessoal será cedido a outra organização internacional, órgão público ou qualquer outra entidade a não ser que a entidade à qual ele for cedido primeiro concorde em reembolsar o custo total da remuneração e benefícios do funcionário, bem como quaisquer outras despesas incorridas pela Secretaria-Geral relacionadas com a cessão.
Artigo 33. 
Candidatura a cargo público eletivo
A aceitação, por parte de um membro do quadro de pessoal, de sua candidatura a cargo público eletivo de caráter político implicará sua renúncia ao cargo que exerça na Secretaria-Geral.
Artigo 34.
Aceitação de cargo governamental
A aceitação, por parte de um membro do quadro de pessoal, de sua designação para cargo governamental implicará sua renúncia ao cargo que exerça na Secretaria-Geral.
Artigo 35.
Declaração de lealdade 
Antes de entrar em exercício, todo membro do quadro de pessoal assinará uma declaração comprometendo-se a desempenhar suas funções de acordo com o disposto na Carta, nestas Normas Gerais e nas demais disposições pertinentes.
Artigo 36.
Influência e apoio governamentais
Os membros do quadro de pessoal não poderão solicitar a influência nem o apoio dos representantes nos órgãos e outras entidades da Organização, nem de governo algum, em matéria que afete a administração ou a disciplina da Secretaria-Geral. Toda questão sobre esse tipo de matéria deverá ajustar-se às disposições regulamentares pertinentes.
Artigo 37.
Privilégios e imunidades
Os privilégios e imunidades que devem ser concedidos aos membros do quadro de pessoal da Secretaria-Geral, necessários para o desempenho de suas funções, serão definidos em acordos multilaterais entre os Estados membros ou em acordos bilaterais entre a Secretaria-Geral e os Estados membros.
SUBCAPÍTULO C: REMUNERAÇÃO, CLASSIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO 
Artigo 38.
Classificação e auditoria de cargos
O pessoal da Secretaria-Geral não contemplado nas hipóteses do Artigo 17, alínea a, parágrafos viii e ix, bem como os recursos humanos assinalados na alínea b, por seu tipo de função, serão classificados em duas categorias: profissional e de serviços gerais. O Secretário-Geral expedirá as disposições administrativas necessárias para o estabelecimento dos perfis dos cargos, aplicando o sistema de classificação das Nações Unidas e considerando, entre outros, os seguintes elementos:
a.
Identificação do cargo: denominação exata, local de trabalho, número de pessoas com o mesmo nível de responsabilidade.
b.
Objetivo do cargo: localização dentro da estrutura organizacional aprovada pelo Secretário-Geral
c.
Responsabilidades do cargo: descrição das funções desempenhadas pelo ocupante do cargo.
d.
Nível de supervisão. 
e.
Requisitos para ocupar o cargo: condições mínimas que o ocupante do cargo descrito deverá reunir, incluindo:
i.
Formação: nível mínimo e área dos estudos formais requeridos. 
ii.
Cursos de especialização: cursos ou atividades complementares que fornecem os conhecimentos especializados específicos que se consideram necessários para o desempenho das tarefas do cargo. 
iii.
Experiência prévia: tempo mínimo de experiência prévia para que uma pessoa de características médias e com o nível de estudos já descritos esteja em condições de exercer satisfatoriamente todas as funções. 
Para que um cargo seja devidamente classificado ou reclassificado, a Secretaria-Geral deve contar previamente com o financiamento necessário, seja ele proveniente do Fundo Ordinário, conforme o orçamento-programa, ou de outros fundos. Os cargos devem ser auditados, levando-se em conta as responsabilidades, aptidões, esforços e condições de trabalho. O Secretário-Geral fará constar no projeto de orçamento-programa os recursos necessários para uma auditoria dos cargos que se efetuará em intervalos não inferiores a quatro anos, conforme as disponibilidades orçamentárias. 
Artigo 39.
Avaliação do desempenho
O desempenho dos funcionários será avaliado de forma integral, sistemática e contínua. A avaliação será realizada pelos supervisores e terá como propósitos a análise do conjunto de aptidões e desempenho do funcionário no cumprimento de suas funções em termos de oportunidade, quantidade e qualidade dos resultados obtidos, bem como determinar e comunicar ao pessoal a forma como estão desempenhando seu trabalho.
Com esse fim, o Secretário-Geral regulamentará um sistema de avaliação que, de acordo com o disposto no artigo 120 da Carta, estabelecerá:
a.
a avaliação dos funcionários de forma anual e baseada em objetivos previamente acordados para o período;
b.
a forma como será realizado o processo de avaliação e suas instâncias;
c. 
as garantias do pessoal sujeito a avaliação; e
d.
as consequências do processo de avaliação. 
Artigo 40. 
Salários
a.
Vigorarão para o pessoal da Secretaria-Geral os salários em vigor no Secretariado das Nações Unidas, na medida permitida pelas disposições da resolução AG/RES. 1319 (XXV-O/95), “Modificação e esclarecimento das resoluções AG/RES. 1275 (XXIV-O/94) e CP/RES. 631 (989/94) sobre a modificação do sistema de remuneração do pessoal da Secretaria-Geral”.
b.
As escalas de remuneração vigentes para os salários básicos líquidos serão as aplicadas pelo Secretariado das Nações Unidas para o lugar de exercício correspondente, tendo por base as tabelas salariais recomendadas pela Comissão do Serviço Civil Internacional. 
c.
As tabelas de ajustamento por lugar de exercício adotadas pelo Secretariado das Nações Unidas são aplicáveis aos membros do quadro de pessoal da Secretaria-Geral da OEA.
d.
A remuneração pensionável, tal como fixada nas escalas salariais, será calculada mediante a aplicação da fórmula estabelecida de acordo com os objetivos do Plano de Aposentadoria e Pensões e com as resoluções da Assembleia Geral.
e.
O salário básico do Secretário-Geral será calculado em 1º de julho de 1995 deduzindo da remuneração da OEA em 30 de junho de 1995 (salário básico mais reajuste por aumento do custo de vida e 2% de pagamento de transição) os respectivos fatores de ajustamento por lugar de exercício para Washington, D.C. Os aumentos subsequentes do salário básico corresponderão às decisões das Nações Unidas no sentido de incorporar fatores de ajustamento por lugar de exercício ao salário básico de todo o pessoal de categoria profissional, sendo que os fatores de ajustamento por lugar de exercício para Washington serão aplicados a esses salários básicos.
f.
O salário básico nas escalas salariais relativas a funcionários com dependentes correspondentes ao Secretário-Geral Adjunto e aos Secretários será calculado em 1º de julho de 1995, deduzindo da remuneração da OEA para esses cargos em 30 de junho de 1995 (salário básico mais reajuste por aumento do custo de vida e 2% de pagamento de transição) os fatores de ajustamento por lugar de exercício da ONU para Washington, D.C. O salário básico para os cargos na escala sem dependentes será 90,3% do salário básico correspondente a esses cargos na escala com dependentes.   Os aumentos subsequentes do salário básico corresponderão às decisões das Nações Unidas no sentido de incorporar fatores de ajustamento por lugar de exercício ao salário básico de todo o pessoal de categoria profissional, sendo que os fatores de ajustamento por lugar de exercício para Washington, D.C., serão aplicados a esses salários básicos.
SUBCAPÍTULO D: RECRUTAMENTO, SELEÇÃO E NOMEAÇÃO
Artigo 41. 
Condições fundamentais
a.
Na seleção do pessoal da Secretaria-Geral levar-se-ão em conta, em primeiro lugar, a eficiência, a competência e a probidade; porém, ao mesmo tempo, dar-se-á importância à necessidade de o pessoal ser escolhido, em todas as hierarquias, de acordo com um critério de representação geográfica tão amplo quanto possível.
b.
A seleção dos membros do quadro de pessoal será feita sem qualquer consideração de raça, religião ou sexo.
Artigo 42.
Nacionalidade
O pessoal será escolhido dentre os nacionais dos Estados membros, salvo casos excepcionais em que, por necessidade do serviço, se tenha de nomear nacionais de outros Estados. 
Artigo 43.
Exame médico
Para ser nomeado membro do quadro de pessoal da Secretaria-Geral, o candidato submeter-se-á previamente a exame médico que comprove que reúne as condições necessárias para o desempenho do cargo. 
Artigo 44.
Recrutamento, seleção e nomeação
O recrutamento, a seleção e a nomeação do pessoal serão realizados em conformidade com os artigos 113 e 120 da Carta da Organização e regidos pelas seguintes disposições:
a.
Comissão Assessora de Seleção e Promoção: Salvo disposição em contrário neste Artigo, o Secretário-Geral recrutará, selecionará e nomeará todos os membros do quadro de pessoal da Secretaria-Geral mediante concurso, com o assessoramento da Comissão Assessora de Seleção e Promoção (Comissão de Seleção). 
i.
Os membros da Comissão de Seleção serão designados pelo Secretário-Geral. O Presidente da Associação de Pessoal será membro da Comissão de Seleção e de todas as suas subcomissões, podendo delegar sua participação a outro membro da Comissão de Pessoal quando estiver impossibilitado.
ii.
O membro da Comissão de Seleção que estiver temporariamente impossibilitado de assistir a uma reunião da Comissão de Seleção ou a uma reunião da subcomissão designará um representante qualificado para ocupar seu lugar e notificará essa designação ao Departamento de Recursos Humanos (DRH). 
iii.
Ao menos a metade dos membros designados pelo Secretário-Geral deverão ocupar cargo que não seja de confiança, superior ao nível P-3 e com ao menos oito anos de experiência como membro do quadro de pessoal da Secretaria-Geral.
b.
Publicação e aviso: O processo de contratação incluirá publicidade do cargo por um período de 30 dias, na internet, notificação imediata do aviso de recrutamento às Missões Permanentes junto à OEA, e outros meios eficazes para a divulgação do aviso de recrutamento.
c.
Verificação de qualificações e entrevista: O DRH revisará os antecedentes dos candidatos que tenham se apresentado para o concurso e determinará aqueles que cumprem com os requisitos mínimos para o cargo. Os três melhores candidatos, conforme a determinação do diretor que solicitou o recrutamento, serão submetidos a uma entrevista pessoal com um painel de três ou mais pessoas. No caso de um concurso para o cargo da categoria de serviços gerais, a entrevista pessoal será com o diretor que solicitou o recrutamento.
i.
Integrarão o painel o diretor do departamento que solicitou o recrutamento, um especialista do DRH, e um membro da Comissão de Seleção.
ii.
O painel enviará seu relatório para (a) o Secretário de Administração e Finanças para a avaliação de candidatos aos cargos da categoria de serviços gerais, de acordo com a alínea d deste Artigo; ou (b) a Comissão de Seleção para a consideração dos candidatos aos cargos da categoria profissional conforme a alínea e deste Artigo.
iii. 
A Secretaria-Geral não utilizará os recursos do Fundo Ordinário para pagar as despesas relacionadas com a entrevista nem reembolsará os candidatos por essas despesas; entretanto, no caso de candidatos que não possam estar presentes fisicamente para uma entrevista, a Secretaria-Geral fará o possível para cobrir os gastos de um vídeo ou teleconferência.
d.
Nomeações para cargos da categoria de serviços gerais: O Secretário-Geral poderá autorizar o Secretário de Administração e Finanças a nomear diretamente os membros do quadro de pessoal da categoria de serviços gerais, de acordo com os seguintes procedimentos:
i. 
Depois de receber todos os arquivos correspondentes (inclusive os resultados dos exames, a avaliação do diretor e/ou supervisor competente e o relatório da entrevista), o Secretário de Administração e Finanças deverá informar os membros da Comissão de Seleção sobre a nomeação, dando-lhes a oportunidade de concordar ou discordar da sua decisão. 
ii. 
Os membros da Comissão de Seleção terão quatro dias úteis para responder, depois de terem recebido a documentação necessária para avaliar a decisão. Da documentação constarão a descrição de funções, o anúncio da vaga, as solicitações dos candidatos, o processo do candidato recomendado (inclusive avaliações anteriores e eventuais medidas disciplinares), as avaliações do DRH, do diretor e/ou de outros supervisores, o relatório da entrevista, e qualquer outra documentação razoável que tenha sido solicitada e esteja disponível. 
iii. 
Se os membros da Comissão de Seleção estiverem de acordo com a decisão ou não responderem por escrito expressando seu acordo ou desacordo no prazo especificado no item d, ii, acima, será iniciado o processo de nomeação. Se algum ou alguns dos membros da Comissão de Seleção discordarem da decisão, deverão manifestar os motivos em suas respostas por escrito e, caso não consigam resolver as discrepâncias com o Secretário de Administração e Finanças no prazo de quatro dias úteis, o concurso deverá ser imediatamente submetido à Comissão de Seleção para revisão e formulação de recomendações de maneira que o Secretário-Geral adote uma decisão final.
e.
Nomeações para cargos da categoria profissional: Nos concursos para cargos da categoria profissional, a documentação correspondente deverá ser enviada diretamente à Comissão de Seleção para revisão e para que ela faça recomendações ao Secretário-Geral. Dessa documentação constarão a descrição de funções, o anúncio da vaga, as solicitações dos candidatos, o processo do candidato recomendado (inclusive avaliações anteriores e eventuais medidas disciplinares), as avaliações do DRH, do diretor e/ou de outros supervisores, o relatório da entrevista, e qualquer outra documentação razoável que tenha sido solicitada e esteja disponível.
f.
Nomeações para cargos reclassificados: As nomeações para cargos reclassificados ocupados por titulares qualificados e regidos por contrato da Série B obtido por concurso, contrato contínuo ou nomeação do serviço de carreira poderão ser feitas mediante concurso conforme o procedimento de recrutamento interno.
g.
Domínio de idiomas: Nenhum candidato a um cargo na Secretaria-Geral sujeito ao requisito de concurso será contratado sem ter sido aprovado em exames administrados pelo DRH que comprovem seu domínio de ao menos dois dos idiomas oficiais: espanhol, francês, inglês e português. Não obstante, 
i.
a todo membro do quadro de pessoal cujo idioma materno seja um desses quatro idiomas será exigida aprovação unicamente em um exame em um dos outros idiomas; 
ii.
as pessoas que se candidatarem aos cargos de motorista/auxiliar de escritório no nível G-3 nos Gabinetes da Secretaria-Geral nos Estados membros onde o requisito de domínio de idiomas restrinja indevidamente o recrutamento de pessoal qualificado estarão isentas desse requisito enquanto ocuparem os cargos mencionados.  Posteriormente, a fim de se tornarem elegíveis para concorrer a um cargo de nível superior, qualquer membro do quadro de pessoal que se tenha beneficiado dessa isenção deverá demonstrar o domínio de um segundo idioma oficial da Organização; e
iii.
a pessoa que tenha sido selecionada como o melhor candidato poderá obter um contrato por período fixo, que será rescindido caso não tenha sido aprovado no exame de idiomas exigido dentro do prazo de dezoito meses após a data da nomeação.
h.
Distribuição geográfica: Em todas as etapas do processo de seleção, será levada em conta a importância de obter a representação geográfica mais ampla possível, em conformidade com a metodologia estabelecida nas resoluções pertinentes da Assembleia Geral.
i.
Gênero: Em todas as etapas do processo de seleção estarão presentes a equidade e igualdade de gênero.
j.
Exclusões do requisito de concurso: O requisito do concurso nos termos deste Artigo não se aplicará:
i.
às nomeações de confiança conforme o Artigo 21 destas Normas Gerais;
ii. 
aos cargos identificados no Artigo 22 destas Normas Gerais excluídos do requisito do concurso;
iii.
às nomeações dos membros do serviço de carreira no exercício de seus direitos conforme o Artigo 18, b, iv, destas Normas Gerais em caso de redução de pessoal;
iv.
aos contratos para missões especiais, conforme o Artigo 20 e o Artigo 20 bis destas Normas Gerais; e
v. 
ao pessoal local conforme o artigo 24 destas Normas Gerais. 
Artigo 45. 
Preferência para preenchimento de vagas
Ao preencher as vagas, o Secretário-Geral dará preferência, em igualdade de condições, em primeiro lugar, ao pessoal do serviço de carreira e, em segundo lugar, aos demais membros do quadro de pessoal. Essa preferência não será aplicável aos membros do quadro de pessoal regidos por novos contratos celebrados depois do dia 30 de junho de 2002 ou cujos contratos sejam prorrogados ou renovados depois dessa data.
Artigo 46.
Estágio probatório
a.
A partir da data da posse no cargo, as pessoas designadas por prazo de, pelo menos, um ano ficarão submetidas a um estágio probatório de seis meses.
b.
O Secretário-Geral pode dar por terminados os serviços dos membros do quadro de pessoal que não tenham chegado a concluir seu estágio probatório, quando considerar conveniente para os interesses da Secretaria-Geral. O requisito de estágio probatório não se aplica aos membros do serviço de carreira, aos funcionários regidos por contratos contínuos, nem àqueles que tenham obtido contrato por período fixo da Série B conforme os Artigos 20 ou 20 bis destas Normas Gerais. 
Artigo 47.
Registro do pessoal
A Secretaria-Geral distribuirá trimestralmente aos Estados membros um registro atualizado do pessoal por dependência, indicando nome, modalidade de emprego, nível e classe, nacionalidade, país de origem, lugar de exercício, fundo e projetos que financiam o cargo, gênero, data de admissão à Secretaria-Geral e ao respectivo nível, e se o funcionário recebe subsídio por função especial. O registro também incluirá as vagas existentes, informações estatísticas referentes à média do nível e à proporção de supervisores em cada dependência da Secretaria-Geral e na Secretaria-Geral como um todo, juntamente com as estatísticas sobre a distribuição do pessoal por fundo, nível, gênero e distribuição geográfica. As estatísticas de distribuição geográfica serão computadas por métodos semelhantes aos utilizados pelas principais organizações internacionais e deverão incluir o país de origem e a nacionalidade. 
SUBCAPÍTULO E:
BENEFÍCIOS
Artigo 48.
Férias
a.
Os funcionários terão direito a férias anuais de acordo com a seguinte escala:
i.
de 1 a 3 anos de serviço: 21 dias úteis;
ii.
de 4 a 5 anos de serviço: 24 dias úteis;
iii.
mais de 5 anos de serviço: 30 dias úteis.
b. 
Os funcionários poderão acumular até 60 dias úteis de suas férias anuais.
Artigo 49.
Licenças
Em casos excepcionais, o Secretário-Geral poderá conceder licenças especiais.
Artigo 50.
Previdência social
A Secretaria-Geral manterá um sistema de previdência social para o pessoal, o qual abrangerá, com o alcance que determinem os órgãos competentes da Organização, disposições sobre proteção de saúde e concessão de licenças por motivos de doença e maternidade; sobre o pagamento de indenização razoável em caso de doença, acidente ou morte atribuíveis ao desempenho de funções oficiais a serviço da Secretaria-Geral; e sobre aposentadoria e pensões ou previdência.
Artigo 51.
Despesas de viagem, de instalação e de repatriação
De acordo com estas Normas Gerais e com as disposições orçamentárias que forem estabelecidas pela Assembleia Geral, a Secretaria-Geral pagará as despesas de viagem, de instalação e de repatriação dos membros do quadro de pessoal e dos seus dependentes, em conformidade com as normas administrativas pertinentes.
Artigo 52.
Outros subsídios e vantagens
Os funcionários gozarão também aqueles direitos e benefícios complementares resultantes de disposições ou normas emitidas pelos órgãos competentes da Organização em conformidade com as normas gerais e disposições orçamentárias que a Assembleia Geral estabeleça. O Secretário-Geral pode recomendar periodicamente ao Conselho Permanente mudanças nos benefícios e nos respectivos níveis. As mudanças nos benefícios e nos respectivos níveis não serão obrigatórias para a Organização, a menos que os respectivos recursos estejam expressamente destinados e discriminados no orçamento-programa.
SUBCAPÍTULO F:
RELAÇÕES DE TRABALHO
Artigo 53. 
Associação do Pessoal e Comissão do Pessoal
a. 
Para manter contato constante entre o pessoal e o Secretário-Geral, haverá uma Associação do Pessoal, composta dos membros do quadro de pessoal da Secretaria-Geral. O órgão executivo da Associação será a Comissão do Pessoal, a qual poderá formular propostas e discuti-las com o Secretário-Geral ou com o representante que ele designar sobre todos os assuntos que sejam de interesse comum para os membros do quadro de pessoal ou que afetem o seu bem-estar, inclusive suas condições de trabalho.
b.
Na composição da Comissão do Pessoal deverão ter representação equitativa os diversos níveis de pessoal considerados no quadro de classificação. A Comissão do Pessoal será eleita de acordo com o Regulamento da Associação, adotado por esta e aprovado pelo Secretário-Geral.
SUBCAPÍTULO G:
DISCIPLINA, CESSAÇÃO DO SERVIÇO, RESOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS E INDENIZAÇÕES
Artigo 54. 
Adoção de medidas disciplinares
O Secretário-Geral, de acordo com as disposições regulamentares pertinentes, poderá tomar medidas disciplinares em virtude de trabalho deficiente ou de conduta não conforme com estas Normas Gerais.
Artigo 55.
Tipos de medidas disciplinares
As medidas disciplinares consistirão em advertência verbal ou por escrito, censura por escrito, suspensão e demissão.
Artigo 56.
Comissão Assessora de Disciplina
O Secretário-Geral estabelecerá um órgão assessor, com participação da Associação do Pessoal, para assessorá-lo em matéria de medidas disciplinares e aplicação das mesmas.
Artigo 57.
Cessação de serviço
O Secretário-Geral pode dar por terminados os serviços de um membro do quadro de pessoal:
a.
por doença prolongada, de acordo com as disposições regulamentares pertinentes;
b.
quando, em relação a um membro do serviço de carreira, for necessária a supressão de um cargo em consequência de redução de pessoal ou de reorganização de uma repartição da Secretaria-Geral, depois de aplicar o estabelecido no Artigo 18, b, iv, e no Artigo 45 destas Normas Gerais;
c.
quando, em relação a todos os demais membros do quadro de pessoal que não sejam do serviço de carreira:
i.
o cargo ocupado pelo funcionário for suprimido ou destinado a um membro do serviço de carreira, nos termos do Artigo 18, b, iv, em consequência de uma redução geral do quadro da Secretaria ou da reorganização de uma repartição;
ii. 
quando o objetivo do emprego do funcionário for a execução de um programa específico ou a consecução de um determinado fim, se terminar o programa ou se for obtido o fim que deu origem ao contrato; 
iii.
quando o financiamento do cargo ocupado pelo funcionário não for aprovado no orçamento-programa; ou
iv.
quando o cargo do funcionário for reclassificado para um nível mais alto e o funcionário não for selecionado no concurso para o seu preenchimento;
d.
quando os serviços que estiver prestando forem insatisfatórios;
e.
quando não preencher os requisitos de serviço constantes destas Normas Gerais, do Regulamento do Pessoal ou de seu contrato de trabalho;
f.
quando tiver cumprido 65 anos de idade; e
g.
quando, em consulta com o Secretário-Geral Adjunto, o Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral, os Subsecretários e o supervisor direto, resultar conveniente para os interesses da Organização. Nesse caso, o funcionário afetado terá direito de ser ouvido pelo Secretário-Geral e gozará de todos os benefícios e indenizações a que teria direito se seus serviços tivessem sido terminados por qualquer outra das causas previstas neste mesmo Artigo.
Artigo 58.
Aviso prévio
Os funcionários cujos serviços sejam terminados em conformidade com o Artigo 57 acima terão direito a uma notificação prévia à data efetiva de sua terminação. Para os membros do serviço de carreira o prazo de notificação será de 60 dias. Para os demais membros do pessoal, o prazo de notificação será de não menos de sete dias e não mais de 60 dias, segundo o determine a Secretaria-Geral e se indique no respectivo documento de nomeação.
Artigo 59.
Demissão sumária
O Secretário-Geral poderá demitir sumariamente qualquer membro do quadro de pessoal por falta grave de conduta.
Artigo 60.
Renúncia
Os membros do quadro de pessoal poderão renunciar aos cargos que desempenham na Secretaria-Geral, apresentando sua renúncia ao Secretário-Geral com a antecedência fixada em suas respectivas nomeações.
Artigo 61.
Indenização
Salvo o disposto no artigo 62, a Secretaria-Geral indenizará os membros do pessoal do serviço de carreira e todos os demais membros do quadro de pessoal que tenham estado continuamente empregados por mais de três anos sob contratos por período fixo, quando forem dados por terminados os seus serviços. Essa indenização será calculada e paga em conformidade com as normas do Regulamento do Pessoal pertinentes.
Artigo 62.
Improcedência da indenização
Não se pagará indenização ao membro do quadro de pessoal nos seguintes casos:
a.
quando seus serviços forem dados por terminados durante o estágio probatório, em conformidade com o disposto no artigo 46 destas Normas Gerais;
b.
quando renunciar;
c.
quando sua vinculação for por um contrato por período fixo e deixar o serviço por rescisão ou expiração de seu contrato antes de completar mais de três anos de serviços;
d.
quando a sua nomeação para cargo de confiança for rescindida ou expirar em conformidade com o Artigo 21;
e.
quando a rescisão de seus serviços ou a sua demissão for por falta grave de conduta, incluindo, entre outros, os seguintes casos:
i.
por abandono do cargo;
ii.
por ter feito declarações falsas de caráter grave relacionadas com o seu emprego;
f.
quando for aposentado de acordo com as disposições relativas a aposentadoria compulsória do Plano de Aposentadoria e Pensões;
g.
quando, na qualidade de membro do pessoal regido por um contrato contínuo, for dispensado do serviço ao completar 65 anos de idade.
Artigo 63.
Ajuste da indenização por rescisão dos serviços e do subsídio de repatriação por pagamentos de serviços previamente recebidos
a. 
O número de meses de salário básico de qualquer indenização por cessação de serviços paga a um funcionário nos termos do contrato de emprego será deduzido de qualquer indenização por cessação a que o funcionário poderia ter direito a receber nos termos de um contrato futuro com a Secretaria-Geral, de forma que, durante sua vida, o funcionário não possa receber da Secretaria-Geral um número total de meses de salário básico como indenização por cessação que exceda o máximo de nove meses pagáveis nos termos destas Normas Gerais e do Regulamento do Pessoal.
b.
O montante do subsídio de repatriação pago ao  funcionário que deixa o serviço nos termos de qualquer contrato ou nomeação será deduzido de qualquer benefício de subsídio de repatriação que o funcionário poderia ter nos termos de qualquer contrato futuro com a Secretaria-Geral, de forma que, durante sua vida, o funcionário não possa receber da Secretaria-Geral um número total de semanas de salário básico como subsídio de repatriação que exceda o máximo pagável nos termos do  Regulamento do Pessoal, de acordo com a sua situação de dependentes.
Artigo 64.
Direito de audiência
Todo membro do quadro de pessoal terá direito a ser ouvido com referência à aplicação de medidas disciplinares ou outras medidas de caráter administrativo que afetem seus interesses.
Artigo 65. 
Direito de reconsideração
Todo membro do quadro de pessoal terá direito a solicitar ao Secretário-Geral reconsideração de qualquer medida disciplinar tomada contra ele, ou de medidas administrativas com relação às quais alegue falta de cumprimento das condições estabelecidas em sua nomeação ou de qualquer disposição pertinente destas Normas Gerais ou do Regulamento do Pessoal.
Artigo 66.
Comissão Assessora de Reconsideração
O Secretário-Geral estabelecerá um órgão assessor, com participação da Associação do Pessoal, para assessorá-lo nos casos de reconsideração a que se refere o artigo anterior.
Artigo 67.
Recurso perante o Tribunal Administrativo
Uma vez esgotados os procedimentos estabelecidos nestas Normas Gerais e nas demais disposições vigentes da Secretaria-Geral, a parte interessada que se considerar prejudicada terá direito a recorrer ao Tribunal Administrativo da Organização, em conformidade com o disposto no Estatuto do referido Tribunal.
SUBCAPÍTULO H:
DISPOSIÇÕES DIVERSAS
Artigo 68.
Alcance da expressão “membros do quadro de pessoal”
Para os fins destas Normas Gerais, entende-se que a expressão “membros do quadro de pessoal” inclui o Secretário-Geral, o Secretário-Geral Adjunto, o Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral e os Subsecretários, no que a eles for aplicável.
Artigo 69. 
Alcance das Normas Gerais referentes ao pessoal
As normas deste capítulo, com o alcance definido em cada uma delas, aplicar-se-ão a todos os membros do quadro de pessoal, salvo disposição em contrário aqui estabelecida.
Artigo 70. 
Modificação das Normas Gerais referentes ao pessoal
Estas Normas Gerais somente poderão ser modificadas pela Assembleia Geral.
CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES GERAIS DE NATUREZA
FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA
Artigo 71.
Fundos administrados pela Secretaria-Geral. Os fundos administrados pela Secretaria-Geral são classificados como: Fundo Ordinário, Fundo de Cooperação para o Desenvolvimento da OEA (FCD/OEA), fundos específicos e fundos fiduciários.

Cada fundo será contabilizado separadamente, de conformidade com estas Normas Gerais, e administrado de acordo com estas Normas Gerais, com o orçamento-programa aprovado e com os estatutos, regulamentos e resoluções que o regulem.
Artigo 72.
Fundo Ordinário. É constituído principalmente pelas cotas arrecadadas dos Estados membros e abrange as contribuições de outros fundos por serviços de direção técnica e apoio administrativo prestados pela Secretaria-Geral. Os recursos recebidos para fins não especificados serão registrados também como receitas diversas do Fundo Ordinário. Esse fundo destina-se a financiar os serviços normais da Secretaria-Geral e os serviços de apoio geral por ela prestados; a direção técnica e o apoio administrativo dos programas; e programas de desenvolvimento integral de natureza multilateral, segundo o disposto no Artigo 32 da Carta e segundo sejam identificados especificamente no orçamento-programa aprovado. O serviço de carreira só poderá ser financiado pelo Fundo Ordinário da Organização.
O Fundo Ordinário inclui os seguintes subfundos:
a.
Subfundo de Operações ao qual serão creditadas todas as receitas do Fundo Ordinário e por conta do qual correrão todas as obrigações e despesas de acordo com o orçamento-programa do Fundo Ordinário.
No fim de cada ano, o excedente de receitas em relação a obrigações e despesas será transferido do Subfundo de Operações para o Subfundo de Reserva ou o excedente de obrigações e despesas em relação às receitas será transferido do Subfundo de Reserva para o Subfundo de Operações. A Secretaria-Geral informará o Conselho Permanente sobre essas ações dentro de um prazo não superior a 30 dias a partir da data em que se efetuar a transferência.
b. 
Subfundo de Reserva, cuja finalidade é assegurar o funcionamento financeiro normal e contínuo da Secretaria-Geral.

O montante do Subfundo de Reserva deve corresponder a 30% do total das cotas anuais dos Estados membros. O referido montante será constituído creditando-se a esse Subfundo a receita anual excedente das obrigações e despesas do Subfundo de Operações, bem como os recursos provenientes do Subfundo de Reserva de Recuperação de Custos Indiretos (SRRCI), em conformidade com o Artigo 80, i, ii,  destas Normas Gerais. À medida que o Subfundo exceder 30% do total das cotas anuais dos Estados membros, o excedente ficará disponível nos anos posteriores para qualquer fim aprovado pela Assembleia Geral.
O Subfundo de Reserva somente poderá ser usado temporariamente, para atender a:
i. 
despesas do orçamento-programa financiadas pelo Fundo Ordinário, enquanto não se receber a totalidade das receitas previstas; e
ii. 
despesas extraordinárias não previstas no orçamento-programa, mediante prévia autorização da Assembleia Geral ou, quando esta não estiver reunida, do Conselho Permanente, que deverá considerar previamente o relatório de sua Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) sobre a situação do Subfundo de Reserva e o motivo de tais despesas.
Não se efetuarão retiradas do Subfundo de Reserva para fins que não sejam os de assegurar o normal e contínuo funcionamento financeiro da Secretaria-Geral enquanto o Subfundo de Reserva não atingir 10% do montante das cotas anuais dos Estados membros destinadas ao orçamento-programa do Fundo Ordinário aprovado pela Assembleia Geral.
As quantias retiradas para os fins indicados neste Artigo deverão ser restituídas ao Subfundo de Reserva da seguinte forma: no caso do item i, logo que o permitam as receitas pertinentes; e no caso do item ii, mediante dotações equivalentes no orçamento-programa do exercício fiscal seguinte, ou na forma que a Assembleia Geral determinar.
Artigo 73.
Fundo de Cooperação para o Desenvolvimento da OEA (FCD/OEA). O FCD/OEA tem por finalidade contribuir para o financiamento de programas, projetos e atividades de cooperação de âmbito nacional e multilateral que se realizem segundo o Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento. O FCD/OEA é constituído pelas contribuições voluntárias dos Estados membros e outros créditos. Seu uso e suas limitações estão determinados no Estatuto do FCD/OEA.

O FCD/OEA estrutura-se com a Conta de Desenvolvimento Integral, com contas setoriais estabelecidas de acordo com as prioridades do Plano Estratégico e com a Conta de Reserva, que consistirá em 10% das contribuições voluntárias anuais dos Estados membros. A Conta de Reserva manterá para atividades imprevistas importância equivalente a 3% dos recursos existentes no FCD/OEA.
Artigo 74.
Fundos específicos.
/ O Secretário-Geral poderá estabelecer fundos específicos com contabilidade separada, cujos fins e limitações serão definidos em termos precisos, de acordo com os respectivos atos constitutivos, informando o Conselho Permanente, o CIDI, a AICD, ou outro órgão ou entidade da Organização que tenha interesse na disposição desses fundos, conforme o caso.


Os fundos específicos são constituídos por contribuições especiais – inclusive aquelas recebidas sem fins e limitações especificadas pelo doador – que provenham dos Estados membros, dos Estados Observadores Permanentes junto à Organização e de outros Estados membros das Nações Unidas, bem como de pessoas ou entidades públicas ou privadas, nacionais ou internacionais, destinadas a realizar ou reforçar atividades ou programas de cooperação para o desenvolvimento da Secretaria-Geral, e de outros órgãos e entidades que tenham interesse na disposição desses fundos, segundo acordos ou contratos assinados pela Secretaria-Geral no exercício das atribuições que lhe são conferidas pela Carta.
Artigo 75.
Fundos fiduciários. O Secretário-Geral poderá estabelecer fundos fiduciários com contabilidade separada, cujos fins e limitações serão definidos em termos precisos, de acordo com os respectivos atos constitutivos, informando o Conselho Permanente, o CIDI, a AICD, ou outro órgão ou entidade da Organização que tenha interesse na disposição desses fundos, conforme o caso.
/

Os fundos fiduciários serão constituídos por força de legados, disposições testamentárias ou doações, para financiar os propósitos especificados pelo doador ou testador, mantidos em fideicomisso e utilizados conforme as respectivas disposições ou atos.
Artigo 76.
Moeda para pagamento das cotas e contribuições voluntárias. A Secretaria-Geral receberá todos os recursos da Organização. As cotas anuais serão fixadas e pagas em dólares dos Estados Unidos. As contribuições voluntárias poderão ser feitas parcialmente na moeda nacional do respectivo Estado membro, dentro dos limites que o Secretário-Geral estabeleça levando em conta as necessidades de desembolsos na moeda desse país.
Artigo 77.
Moeda da contabilidade e dos relatórios financeiros. A contabilidade da Secretaria-Geral e seus relatórios financeiros serão preparados e apresentados em dólares dos Estados Unidos.

A contabilidade dos escritórios fora da sede e a da parte aplicável dos fundos multilaterais, específicos e fiduciários poderão ser feitas inicialmente na moeda determinada pelo Secretário-Geral.
Artigo 78. 
Depósitos bancários, juros e custos indiretos.
/ As seguintes disposições regerão a designação de instituições bancárias, a creditação de juros aos fundos administrados pela Secretaria-Geral e a creditação da recuperação de custos indiretos de fundos administrados pela Secretaria-Geral:
a.
O Secretário-Geral designará as instituições bancárias em que se devem depositar os recursos da Organização e os que lhe tenham sido confiados.
b. 
Os juros auferidos pelos recursos do Fundo Ordinário serão creditados a esse fundo, e os juros auferidos pelos recursos do FCD/OEA serão creditados ao FCD/OEA.
c. 
Os juros auferidos pelos fundos específicos estabelecidos em conformidade com o Artigo 74 destas Normas Gerais serão creditados ao Fundo de Recuperação de Custos Indiretos (FRCI), previsto no Artigo 80, i, destas Normas Gerais.
i. 
Os juros auferidos pelos fundos específicos bancarão parte dos custos indiretos a que se refere o artigo 80 destas Normas Gerais, a menos que se indique em contrário no acordo correspondente com o doador.
ii. 
Contribuições em bens podem ser aceitas pela Secretaria-Geral para bancar parte dos custos indiretos mencionados no artigo 80 destas Normas Gerais, a menos que se indique em contrário no acordo correspondente com o doador.
iii.
Os relatórios trimestrais da Secretaria-Geral para o Conselho Permanente e o CIDI sobre o uso dos fundos administrados pela Secretaria-Geral refletirão todas as creditações e desembolsos vinculados ao FRCI, inclusive a fonte e a utilização, por parte de cada área da Secretaria-Geral, dos recursos obtidos, e o total dos juros obtidos. Esses relatórios também deverão incluir os desembolsos efetuados a partir desse fundo para complementar as receitas do Fundo Ordinário, conforme requerido pela Assembleia Geral no orçamento-programa aprovado da Organização.
iv. 
O Secretário-Geral pode fazer exceções às disposições deste parágrafo c e informará o Conselho Permanente semestralmente sobre qualquer exceção feita.
d.
Os juros obtidos em cada fundo fiduciário estabelecido em conformidade com o Artigo 75 destas Normas Gerais serão creditados a esse fundo.
e.
A Secretaria-Geral informará semestralmente o Conselho Permanente e o CIDI sobre a creditação e a utilização dos juros obtidos em cada fundo específico.
Artigo 79.
Investimento de recursos.
/ O Secretário-Geral investirá os recursos da Organização que não sejam indispensáveis para atender a necessidades imediatas de desembolso e prestará contas desses investimentos à Assembleia Geral. Com relação ao investimento de fundos administrados pela Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, nos termos do Estatuto da AICD, o Secretário-Geral levará em conta as diretrizes estabelecidas pela Junta Diretora da AICD. A Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral incluirá informações sobre esses investimentos em seus relatórios periódicos para a Junta Diretora da AICD e o CIDI.
Artigo 80.
Custos diretos e recuperação de custos indiretos.
/ As seguintes disposições regulam os custos diretos e a recuperação de custos indiretos incorridos pela Secretaria-Geral na administração de projetos:
a. 
Custos diretos. Custos que podem ser atribuídos a uma atividade ou projeto específico com alto grau de precisão (por exemplo, pessoal, viagens, material de escritório, equipamentos, relatórios informativos e contábeis, auditoria externa específica, etc.).
b. 
Custos indiretos. Custos incorridos para um objetivo comum que não são facilmente atribuíveis a uma atividade ou projeto específico (por exemplo, apresentação de relatórios financeiros, aquisição de bens e serviços, análise jurídica e financeira de acordos de doadores, etc.).
c.
O orçamento de cada um dos projetos a cargo da Secretaria-Geral financiados, em todo ou em parte, por fundos específicos e fundos fiduciários deverá incluir todos os custos diretos, bem como uma dotação para a recuperação de custos indiretos, e indicar sua fonte de financiamento.
d.
A Secretaria-Geral estabelecerá a taxa para a recuperação de custos indiretos (RCI) relacionados com projetos financiados pelos fundos específicos e fundos fiduciários. A Secretaria-Geral apresentará à CAAP um relatório trimestral sobre os recursos de RCI. Constarão do relatório as informações solicitadas pela CAAP e todas as informações que a Secretaria-Geral considere úteis para o planejamento da utilização dos recursos de RCI, incluindo: 
i. 
uma relação das exceções aprovadas pela Secretaria-Geral à RCI dos fundos específicos;
ii. 
um relatório da execução orçamentária por Secretaria;
iii. 
o saldo e o fluxo financeiro que afetem o Subfundo de Reserva de Recuperação de Custos Indiretos (SRRCI); e
iv. 
uma projeção da RCI para os 12 meses seguintes.
e.
A Secretaria-Geral poderá recuperar dos fundos fiduciários um montante razoável pelos custos de administração e pelos serviços fiduciários por ela prestados, conforme previsto nos documentos fiduciários correspondentes e na lei aplicável. Ao implementar esta disposição em qualquer ano e para cada fundo fiduciário em particular, a Secretaria-Geral deverá, primeiro, recuperar esses custos das rendas obtidas por esse fundo durante o ano, de maneira que se possa maximizar o objetivo de preservação do capital do fundo.
f.
A contribuição para o Fundo Ordinário a título de direção técnica e apoio administrativo aos programas será efetuada pelo FCD/OEA. A contribuição não será superior a 15%, e a base para seu cálculo é o total do montante líquido da contribuição no exercício fiscal da Organização.
g. 
Quando forem aprovadas dotações financiadas com descomprometimentos de anos anteriores, elas não estarão sujeitas a uma nova contribuição a título de direção técnica e apoio administrativo. A Secretaria-Geral apresentará, no final de cada execução orçamentária, um demonstrativo dos recursos descomprometidos que tenham sido objeto da dedução da percentagem por direção e apoio, que serão transferidos para as reservas do respectivo fundo. Com base nessa informação, a Secretaria-Geral comunicará a quem administrar o fundo respectivo a partir de que montante deverão ser deduzidas essas contribuições.
h. 
Durante a execução orçamentária, serão feitas deduções periódicas sobre o montante das obrigações do FCD/OEA, de acordo com os níveis estabelecidos, sendo essas deduções creditadas ao Fundo Ordinário.
i. 
Todos os recursos provenientes da recuperação de custos indiretos (RCI) serão destinados ao Fundo de Recuperação de Custos Indiretos (FRCI). Constam do FRCI os subfundos: Subfundo de Operações de RCI (SORCI) e Subfundo de Reserva de RCI (SRRCI). O FRCI está sujeito às seguintes diretrizes:
i. 
Como parte do projeto de orçamento-programa, a Secretaria-Geral apresentará ao Conselho Permanente uma proposta de orçamento para a utilização da RCI. Essa proposta terá por base a receita projetada equivalente a 90% da média da RCI arrecadada nos três anos anteriores àquele em que se aprove o orçamento-programa e será aplicada aos três anos seguintes. A média será revisada a cada três anos na aprovação do orçamento-programa da Organização, e a Secretaria-Geral também aprovará o orçamento da RCI. Caso a receita da RCI arrecadada no respectivo exercício fiscal seja inferior à receita projetada, e desde que se disponha de recursos no SRRCI, a Secretaria-Geral poderá transferir do SRRCI ao SORCI um montante igual à diferença entre a receita da RCI projetada e a receita da RCI arrecadada no exercício fiscal vigente. Caso a receita obtida seja maior que a receita projetada, o excedente será depositado no SRRCI.
ii. 
A cada três anos, a CAAP avaliará o nível do SRRCI a fim de determinar se há justificativa para efetuar-se uma transferência de recursos do SRRCI para o Subfundo de Reserva do Fundo Ordinário. Nesse caso, o Conselho Permanente aprovará o montante ou percentual a ser transferido.
iii. 
Os recursos do SRRCI serão investidos como outros fundos da Organização, em conformidade com o Artigo 81 destas Normas Gerais.
j.
Os seguintes fundos estarão isentos da recuperação de custos indiretos e de outros requisitos de reembolso em conformidade com as disposições deste Artigo:
A. 
Contribuições feitas por um Estado membro, num total máximo de US$ 20.000, no ano fiscal da Organização, destinadas a uma atividade em andamento;
B. 
FONDEM (Fundo Interamericano de Assistência para Situações de Emergência);
C. 
Todos os Fundos Específicos e Fundos Fiduciários administrados pela Secretaria-Geral e designados pelo CIDI ou pelo Conselho Permanente como Fundos Humanitários;
D. 
Fundo de Capital para Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA;
E. 
Fundo Pan-Americano Leo S. Rowe;
F.
Fundo Fiduciário de Benefícios Médicos da OEA;
G. 
Fundo Comemorativo de Beneficência Rowe;
H. 
Fundo de Aposentadoria e Pensões da OEA;
I. 
Fundo de Reembolso de Impostos da OEA; e
J. 
Outros fundos estabelecidos para o financiamento de benefícios do pessoal, conforme designação do Secretário-Geral.
Artigo 81.
Fundos reintegráveis. O Secretário-Geral, a fim de poder determinar custos operacionais, poderá contabilizar operações internas provenientes da execução do orçamento-programa, mediante o mecanismo denominado “fundo rotativo”, desde que a Assembleia Geral aprove previamente o motivo do uso desse mecanismo.
Artigo 82.
Aceitação de heranças, doações e legados. O Secretário-Geral poderá aceitar, em nome da Organização, heranças, doações ou legados destinados a fins coerentes com os propósitos da Organização, e informará o Conselho Permanente.
Artigo 83.
Vigência e alcance do orçamento-programa. O orçamento-programa é anual, e o exercício fiscal estende-se de 1o de janeiro a 31 de dezembro.

Os órgãos, organismos e entidades da Organização cujas despesas figurem no orçamento-programa da Organização estarão sujeitos às disposições dos Capítulos IV e seguintes das Normas Gerais.

Todas as atividades a serem financiadas pelo Fundo Ordinário e pelo FCD/OEA devem refletir-se no projeto de orçamento-programa. As atividades dos fundos específicos e fiduciários deverão ser incluídas no orçamento-programa na medida do possível.
CAPÍTULO V

ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO-PROGRAMA
Artigo 84.
Categorias de atividade. O projeto de orçamento-programa será apresentado segundo as seguintes categorias de atividade:
a.
Apoio aos órgãos, organismos e entidades da Organização: serviços de secretaria, assessoramento técnico, apoio logístico e administrativo, e serviços jurídicos; 
b.
Serviços de cooperação solidária para o desenvolvimento: atividades destinadas a satisfazer requisitos de serviços diretos dos Estados membros em termos de cooperação solidária para o desenvolvimento, inclusive treinamento, pesquisas, estudos e divulgação de assuntos especializados, bem como o apoio técnico e operacional que esses serviços exijam; e 
c. 
Serviços de apoio geral: atividades de orientação gerencial superior, direção de programas e serviços, apoio administrativo central e local, programação orçamentária e financeira, serviços de tesouraria e auditoria interna, avaliação, administração de pessoal, segurança, edifícios e equipamentos de infraestrutura. 

As categorias de atividade poderão ser modificadas ou divididas em subcategorias com base em recomendação do Secretário-Geral ou por solicitação da CAAP a este. O Secretário-Geral apresentará sua proposta ao Conselho Permanente para consideração e aprovação.
Artigo 85.
Objetos da despesa. O projeto de orçamento-programa, a partir do ano 2000, será apresentado também em conformidade com os seguintes objetos de despesa:
a. Pessoal 
/

Objeto 1.
a. Despesas de pessoal recorrentes (tais como o custo direto de todos os cargos e posições preenchidos por funcionários). 
1. Serviço de carreira. 
2. Pessoal não pertencente ao serviço de carreira. 
b. Despesas de horas extras. 

Objeto 2.
Despesas de pessoal não recorrentes (tais como treinamento, mudança, repatriação e viagem de recrutamento de funcionários).
/
b. Outras despesas 
3. Bolsas de estudo (inclusive viagens) 
4. Viagens 
5. Documentos 
6. Equipamentos e materiais 
7. Edifícios e manutenção 
8. Contratos por tarefa 
9. Outros custos. 

Em matéria relacionada com a administração dos diversos objetos da despesa (pessoal, contratos, equipamento e material, viagens e outras despesas, como honorários, ajuda de custo, etc.), a Secretaria-Geral deve aplicar critérios uniformes a todos os órgãos, organismos e outras entidades cujas despesas estejam incluídas no orçamento-programa.

Os objetos da despesa poderão ser modificados ou divididos em subobjetos, com base em recomendação do Secretário-Geral ou por solicitação da CAAP a este. O Secretário-Geral apresentará sua proposta ao Conselho Permanente para consideração e aprovação.
Artigo 86.
Conteúdo, estrutura e propósitos.
/ O projeto de orçamento-programa incluirá todas as ações e serviços que caibam à Secretaria-Geral realizar para a execução dos programas aprovados pelos órgãos, órgãos subsidiários, organismos e outras entidades da Organização cujas despesas devam ser incluídas no orçamento-programa, com as respectivas fontes de financiamento propostas, bem como com os mandatos e resoluções em vigor, mantendo-se as prioridades indicadas ao aprovar seus programas.


O projeto de orçamento-programa estará dividido em capítulos, programas, projetos e atividades e classifica-se por categorias de atividade e objetos de despesa, de tal forma que:
a.
permita um controle eficaz da execução orçamentária de conformidade com as decisões da Assembleia Geral; 
b.
facilite a cada Conselho a revisão dos programas, projetos e atividades previstos para sua esfera de ação e a identificação específica de todas as suas fontes de financiamento, inclusive as contribuições dos países sede de projetos ou serviços diretos; 
c. 
ofereça sobre cada programa e projeto esclarecimentos e dados analíticos e comparativos que indiquem claramente o mandato, os objetivos, as metas, o pessoal designado, as instituições colaboradoras, se houver, e os recursos necessários; 
d. 
indique a relação comparativa com o custo dos programas e projetos do exercício fiscal anterior; e 
e. 
estabeleça claramente os responsáveis pela execução de cada programa e projeto. 
Artigo 87.
Conteúdo por capítulo e programa. O projeto de orçamento-programa abrangerá, para cada capítulo e programa:
a.
um organograma; 
b.
um resumo comparativo por objeto da despesa, que mostre as diferenças entre o orçamento aprovado e a execução registrada nos três anos anteriores, bem como os montantes solicitados para o projeto de orçamento-programa; 
c.
uma comparação, por nível, dos cargos aprovados no orçamento-programa do exercício fiscal anterior; 
d.
uma referência aos antecedentes ou mandatos que lhes dão origem; 
e.
uma menção que indique se têm caráter permanente, se são uma continuação dos iniciados em anos anteriores ou se são programas ou projetos novos. Seja qual for o caso, especificar-se-á sua duração e relação com as dotações solicitadas; e 
f.
o custo total estimado, por projeto, desde o início até a conclusão. 

A Secretaria-Geral buscará discriminar os programas em projetos e atividades, a fim de permitir o estabelecimento de uma relação direta entre o orçamento-programa e os objetivos, mandatos e ações que a Secretaria-Geral visa a realizar para cumpri-lo.
Artigo 88.
Informações para a elaboração orçamentária. Com o objetivo de facilitar a elaboração orçamentária, a Secretaria-Geral deverá:
a.
manter um banco de dados com os mandatos vigentes e que contenha, entre outros, os seguintes dados: início e fim do mandato, origem do mandato, área programática, órgão responsável por sua execução, etc. Esses dados deverão ser usados como base para determinar as ações que a Secretaria-Geral espera empreender no exercício a orçar e devem ser colocados à disposição dos Estados membros; 
b.
elaborar, na medida do possível, uma classificação dos mandatos por área, segundo o nível de prioridade que devam ter no entendimento da Secretaria-Geral; 
c.
contar com um relatório analítico de execução orçamentária do ano anterior, em que se definam as características de execução desse orçamento e se formulem considerações que permitam a melhoria integral do processo orçamentário para otimizar a distribuição de recursos. Esse relatório de execução deverá abranger, entre outras coisas, análise de execução mensal por área, execução total, comportamento cíclico do orçamento, relação entre fluxo de receita e despesa etc.; e 
d.
preparar uma proposta de atualização e mudança da estrutura organizacional e do pessoal da Organização, com o objetivo de adequá-las aos mandatos e prioridades da Organização. Essa proposta deverá, entre outras coisas, analisar a capacidade existente em termos de pessoal relativamente aos objetivos e mandatos das distintas áreas; definir as mudanças de política de pessoal que se espera implementar, bem como suas consequências orçamentárias; e prever as mudanças na estrutura organizacional e seus efeitos sobre o orçamento e sobre os objetivos e mandatos da Organização. 
Artigo 89.
Participação das áreas da Secretaria-Geral na elaboração do orçamento-programa. A Secretaria-Geral buscará a participação das suas áreas na elaboração do orçamento-programa, levando em conta as atribuições de cada uma e dentro das modalidades que considerar conveniente.

CAPÍTULO VI

DISCUSSÃO E APROVAÇÃO DO ORÇAMENTO-PROGRAMA
Artigo 90.
Apresentação e informações complementares. O Secretário-Geral apresentará o projeto de orçamento-programa à Comissão Preparatória e enviará cópia ao Presidente do CIDI com pelo menos 90 dias de antecedência em relação à data de realização do período de sessões da Assembleia Geral, acompanhada do seguinte:
a.
uma exposição que expresse a orientação geral do orçamento-programa;
b.
um cálculo das cotas do Fundo Ordinário correspondentes a cada Estado membro;
c.
uma estimativa das contribuições voluntárias que forem necessárias para financiar as atividades programadas por conta do Fundo de Cooperação para o Desenvolvimento da OEA (FCD/OEA); 
d.
uma estimativa das receitas diversas correspondentes a cada fundo; 
e.
uma relação de quaisquer outros recursos provenientes de fundos públicos ou privados que tenham sido oferecidos para financiar programas ou projetos da organização; 
f. 
um relatório sobre a situação do ativo, do passivo e do saldo do Fundo Ordinário e do FCD/OEA; demonstrativo da variação do saldo de ambos os fundos; demonstrativo da arrecadação de cotas do Fundo Ordinário e contribuições ao FCD/OEA, além de uma projeção do fluxo de caixa necessário para que a Secretaria-Geral desenvolva suas atividades sem problemas financeiros; 
g.
uma avaliação das atividades da Organização correspondente aos três anos anteriores; 
h.
a proposta justificada dos níveis globais do orçamento que deveriam prevalecer no ano seguinte, por fundo, a que se refere o Artigo 94; 
i.
um relatório sobre as transferências entre capítulos efetuadas no exercício fiscal anterior; e 
j.
qualquer outra informação que a Comissão Preparatória da Assembleia Geral solicite para facilitar a análise do projeto de orçamento-programa. 
Artigo 91.
Participação das áreas da Secretaria-Geral na discussão do orçamento-programa. Na medida e na forma em que a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários determine, as áreas da Secretaria-Geral apresentarão a informação que lhes for solicitada.
Artigo 92.
Calendário para a revisão do projeto de orçamento-programa. A Secretaria-Geral comunicará aos Estados membros o calendário que a Comissão Preparatória da Assembleia Geral, da forma que considere adequada, estabelecerá anualmente para a revisão do projeto de orçamento-programa antes de sua apresentação à Assembleia Geral.

O relatório encaminhado pela Comissão Preparatória da Assembleia Geral sobre o projeto de orçamento-programa deve ser enviado pela Secretaria-Geral aos Estados membros dentro do prazo estabelecido no Regulamento da Assembleia Geral, a menos que, após relatório da Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, a Comissão Preparatória decida mudar os prazos de seu estudo e envio.
Artigo 93.
Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários. A Secretaria-Geral apoiará as funções da CAAP, que é o órgão técnico encarregado de assessorar o Conselho Permanente em todos os assuntos relativos tanto à administração da Secretaria-Geral quanto à elaboração, discussão, aprovação, execução, avaliação e controle de seu orçamento-programa.

A CAAP será também Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários da Comissão Preparatória da Assembleia Geral, examinará o projeto de orçamento-programa da Secretaria-Geral que a Comissão Preparatória lhe remeta em consulta para os fins previstos no Artigo 112, c, da Carta e submeterá à Comissão, dentro do prazo que esta estabelecer, as observações que julgue pertinentes.
Artigo 94.
Orientações gerais. O Secretário-Geral apresentará, juntamente com o projeto de orçamento-programa, uma proposta do nível orçamentário global para o ano seguinte. A Assembleia Geral definirá os parâmetros financeiros gerais de formulação orçamentária para o próximo exercício fiscal, considerando os mandatos vigentes, as propostas de trabalho do Secretário-Geral e as outras propostas que os Estados membros houverem por bem formular. A decisão que a Assembleia Geral adotar sobre essa cifra global, ao considerar a proposta do Secretário-Geral e a opinião da Comissão Preparatória sobre ela, será usada como orientação para a elaboração do projeto de orçamento-programa do ano seguinte.
Artigo 95.
Vigência da resolução sobre o orçamento-programa. As disposições de caráter normativo que venham a ser incluídas na resolução que aprove o orçamento-programa somente vigorarão durante o respectivo ano, a menos que a própria resolução estabeleça expressamente o contrário.
Artigo 96.
Financiamento do orçamento-programa. As dotações serão financiadas com os montantes das cotas atribuídas, as contribuições voluntárias dos Estados membros e as receitas provenientes de outras fontes. A Assembleia Geral fixará as cotas anuais segundo a escala que a própria Assembleia estabelecer.
Artigo 97.
Cálculo do montante das cotas. Para o cálculo do montante das cotas anuais que devam ser fixadas para os Estados membros, a Secretaria-Geral levará em conta:
a.
o total das dotações necessárias para a execução do orçamento-programa; 
b.
os reembolsos que devam ser feitos ao Subfundo de Reserva; 
c.
o saldo do Subfundo de Operações; 
d.
o montante do Subfundo de Reserva; 
e. 
o saldo não comprometido das dotações do exercício fiscal anterior; e 
f. 
as receitas estimadas, a não ser que a Assembleia Geral decida utilizá-las para outros fins. 
Artigo 98.
Autorização e publicação. A aprovação do orçamento-programa pela Assembleia Geral constituirá autorização ao Secretário-Geral para alocar recursos, contrair obrigações e efetuar despesas, de acordo com os montantes de dotações aprovadas e para os fins e objetivos estabelecidos.

O Secretário-Geral remeterá aos Estados membros um exemplar do orçamento-programa o mais tardar 45 dias antes do início do respectivo exercício fiscal.
CAPÍTULO VII

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Artigo 99.
Critérios. O Secretário-Geral executará o orçamento-programa de conformidade com as resoluções da Assembleia Geral, com estas Normas Gerais e com as disposições regulamentares que forem expedidas a esse respeito.
O Secretário-Geral assegurará que, em cada fundo:
a.
as obrigações no decorrer do ano não ultrapassem o nível das receitas estimadas a título de cotas e outras receitas nesse ano, salvo que os Estados membros, por intermédio do órgão político apropriado, dêem autorização prévia para exceder esse montante; e 
b.
as despesas no decorrer do ano não ultrapassem o nível das receitas nesse ano e outros recursos disponíveis. 
Artigo 100.
Dotações e obrigações. As dotações ficarão disponíveis para fazer face às obrigações contraídas durante o ano para o qual tenham sido aprovadas. Não obstante, e somente na medida em que for necessário para liquidar as obrigações que tenham ficado pendentes no fim do ano para o qual foram aprovadas, as dotações mencionadas poderão ser prorrogadas no máximo até 31 de dezembro do ano seguinte, data na qual prescreverão de modo irrevogável.
As dotações para o financiamento das atividades de cooperação solidária estarão disponíveis para fazer face às obrigações contraídas no prazo previsto no artigo 17, alínea k deste Estatuto, a serem desembolsadas em conformidade com o estabelecido na alínea l, do Artigo 17. Não obstante, e somente na medida em que isto for necessário para a liquidação de obrigações que tenham ficado pendentes no encerramento do ano para o qual foram aprovadas, as dotações mencionadas poderão ser prorrogadas, mas nunca para além de 31 de dezembro do ano seguinte, data em que expirarão de forma irrevogável. Vencido esse prazo, o financiamento para as atividades cuja continuação for autorizada pela Junta Diretora, de acordo com o disposto no Artigo 23, deverá ser objeto de novas dotações e sujeito à disponibilidade de recursos na conta correspondente.
Os recursos que não tiverem sido gastos no fim do período de execução retornarão à conta da qual provieram e estarão disponíveis para ser reprogramados.
/

No caso do FEMCIDI, em cumprimento de seu Estatuto, os recursos provenientes das contribuições voluntárias efetuadas pelos Estados membros serão alocadas e obrigadas até 31 de dezembro do ano em que se recebam as contribuições, e as obrigações deverão ser liquidadas até 31 de dezembro do ano seguinte.

Para os fins deste Artigo, serão consideradas obrigações as que emanem de qualquer acordo, contrato, ordem de compra ou outro documento concluído com uma pessoa física ou jurídica em virtude do qual a Secretaria-Geral esteja legalmente obrigada a desembolsar recursos em favor da respectiva pessoa física ou natural, a fim de executar atividades aprovadas, em conformidade com as disposições da Carta, com as resoluções da Assembleia Geral e com estas Normas Gerais. As obrigações serão registradas na data em que o compromisso adquirir obrigatoriedade jurídica. 
As dotações não utilizadas só poderão ser realocadas se estiverem plenamente financiadas em dinheiro no momento de sua transferência ao Subfundo de Reserva. As dotações não utilizadas sem financiamento no momento de expiração não poderão ser utilizadas para finalidade alguma.   No caso de programas especificamente financiados que tenham dotações não utilizadas, a Secretaria-Geral deverá comprovar ao Conselho Permanente que, no momento de sua expiração, as dotações estavam plenamente financiadas em dinheiro. Caso contrário, o Secretário-Geral deverá solicitar ao Conselho Permanente autorização específica para fazer desembolsos dos recursos disponíveis.
/ 
Artigo 101.
Dotações extraordinárias, situações não previstas e sentenças do Tribunal Administrativo. O Secretário-Geral deverá solicitar ao Conselho Permanente, quando a Assembleia Geral não estiver reunida, as dotações extraordinárias necessárias que considerar indispensáveis, para fazer face a situações não previstas no orçamento-programa aprovado, propondo as fontes específicas de financiamento. Caso sejam aprovadas essas dotações extraordinárias, o Conselho Permanente determinará os recursos com que elas deverão ser financiadas.

A Secretaria-Geral apresentará uma estimativa das despesas e informações sobre a disponibilidade e fontes dos recursos necessários, quando algum órgão da OEA considerar qualquer decisão que tenha implicações orçamentárias ou financeiras não previstas.

Quanto às sentenças do Tribunal Administrativo que tiverem consequências orçamentárias superiores a 1% do orçamento do Fundo Ordinário, o Secretário-Geral deverá obter do Conselho Permanente autorização prévia sobre a forma de pagamento, informando-lhe a fonte proposta para o financiamento.
Caso seja necessário fazer uma dotação orçamentária extraordinária contra o Fundo de Cooperação para o Desenvolvimento da OEA (FCD/OEA), a fim de executar atividades não previstas na programação de atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento aprovada, a Junta Diretora decidirá a respeito de tal dotação de acordo com a recomendação que a esse respeito lhe seja feita pelo Secretário Executivo para o Desenvolvimento Integral/Diretor-Geral. Essa recomendação será acompanhada de um relatório que identifique a fonte dos recursos disponíveis para programar.
/ 

Se for necessário aprovar uma dotação orçamentária extraordinária por conta do FEMCIDI, para fazer face a situações ou atividades não previstas na programação de atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento aprovada, o Secretário-Geral, por intermédio do Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral, solicitará a autorização para esse fim à CEPCIDI, a qual determinará a fonte dos recursos necessários. Essas obrigações extraordinárias devem ser planejadas de maneira a serem dispendidas o mais tardar em 31 de dezembro do mesmo ano em que se autoriza a obrigação, data em que a dotação extraordinária correspondente expirará irrevogavelmente.
Artigo 102.
Aquisição de equipamento, material e serviços de idiomas para conferências.
/ A aquisição de equipamento, móveis, material de escritório e material em geral, bem como a contratação de trabalhos de impressão, será feita por processos de licitação.


O Secretário-Geral poderá autorizar exceções nas aquisições de montante inferior a US$ 30.000, quando considerar que esses processos de licitação não correspondem aos interesses da Organização.

Quando o valor da aquisição for US$ 30.000 ou mais, o Secretário-Geral poderá abrir exceções ao processo de licitação exclusivamente em casos de emergências, como a assistência em casos de catástrofe, consertos de emergência e outras providências necessárias com urgência para proteger vidas ou bens.

O Secretário-Geral informará o Conselho Permanente, num prazo de 30 dias, de todas as aquisições no montante de US$30.000 ou mais efetuadas sem uso de processos de licitação e as razões por que não o foram.

A Secretaria-Geral dará preferência à contratação de intérpretes e tradutores locais, na medida do possível, na seleção de pessoal para conferências fora da sede, contanto que atendam os requisitos necessários estabelecidos.
/

Todas as aquisições estarão sujeitas a verificação posterior por parte do Escritório do Inspetor-Geral.
Artigo 103.
Pagamentos ex gratia. O Secretário-Geral poderá, quando considerar prudente ou necessário aos interesses da Organização, efetuar pagamentos ex gratia, dos quais prestará contas à Assembleia Geral no seu relatório sobre a situação financeira da Organização.
Artigo 104.
Transferências entre capítulos.
/Para qualquer período fiscal, o Secretário-Geral tem a autoridade de transferir recursos do Fundo Ordinário entre os capítulos do orçamento-programa, sujeito às seguintes condições:
a.
As seguintes transferências exigirão a aprovação prévia do Conselho Permanente:
i.
transferências que excedam 5% do total dos recursos do Fundo Ordinário aprovados para o capítulo do qual esses recursos são retirados;
ii.
transferências que excedam 5% do total dos recursos do Fundo Ordinário aprovados para o capítulo ao qual esses recursos serão transferidos; ou
iii.
transferências que envolvam alteração substancial de qualquer programa aprovado.
b.
Para cada uma das transferências realizadas de acordo com a alínea a,  o Secretário-Geral deverá apresentar um relatório por escrito ao Conselho Permanente no prazo de 15 dias contados da data da transferência. Esse relatório deverá fundamentar a transferência com base nos mandatos vigentes que a justifiquem.  Caso o relatório não seja apresentado no prazo mencionado de 15 dias, a autoridade do Secretário-Geral de autorizar essas transferências sem a aprovação prévia do Conselho Permanente cessará imediatamente até o fim do exercício fiscal.
Artigo 105.
Transferências dentro de cada capítulo. O Secretário-Geral tem faculdades para reorientar recursos do Fundo Ordinário dentro de um mesmo programa e, se essa reorientação não alterar fundamentalmente a natureza do programa que recebe nem a do que cede os recursos, também para efetuar transferências entre programas dentro de um dado capítulo.

No caso de atividades financiadas pelo Fundo Ordinário que impliquem serviços diretos aos Estados membros, o Secretário-Geral deverá justificar essas transferências perante a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários com base em mandatos vigentes da Assembleia Geral, do Conselho Permanente ou do CIDI, conforme cabível. O Secretário-Geral deverá informar o Conselho Permanente dessas transferências num prazo não superior a 30 dias.
Artigo 106.
Informações que se devem registrar na execução.
/ A contabilidade orçamentária deverá registrar o fundo, a conta orçamentária, o objeto da despesa e a categoria de atividade de toda dotação, obrigação e pagamento.
Artigo 107.
Notificação e pagamento das cotas e dos oferecimentos de contribuições voluntárias. Dentro dos 45 dias seguintes à aprovação do orçamento-programa pela Assembleia Geral, o Secretário-Geral encaminhará aos Governos dos Estados membros a respectiva decisão, com as informações sobre as respectivas cotas e oferecimentos de contribuições feitas ao FCD/OEA.

As cotas para o Fundo Ordinário e os oferecimentos para o FCD/OEA serão anuais. As cotas para o Fundo Ordinário pagar-se-ão nos prazos estabelecidos no respectivo ano e serão consideradas devidas a partir do primeiro dia do exercício fiscal a que correspondam. Os oferecimentos de contribuição para o FCD/OEA deverão ser feitos e pagos nos prazos estabelecidos no Estatuto do FCD/OEA.

Embora os oferecimentos ao FCD/OEA sejam voluntários, cada Estado membro, ao formular seu oferecimento, compromete-se com o respectivo pagamento e, uma vez efetuado o pagamento, tem direito a utilizar os recursos do FCD/OEA, na forma estabelecida em seu Estatuto.
Artigo 108.
Abono das cotas. As receitas provenientes de cotas serão creditadas contra o saldo pendente de pagamento correspondente ao exercício mais antigo do respectivo fundo em que houver débito, a menos que, excepcionalmente, o Conselho Permanente, após recomendação da CAAP, decida aplicá-las a outro exercício.
Artigo 109.
Fluxo de caixa. Enquanto não forem arrecadadas as receitas previstas no Fundo Ordinário, as despesas serão atendidas com recursos do Subfundo de Reserva do Fundo Ordinário, conforme indicado no Artigo 72, b.

Artigo 110.
Empréstimos. O Secretário-Geral, quando não estiver reunida a Assembleia Geral, solicitará ao Conselho Permanente autorização para negociar e contrair empréstimos em dinheiro.
Artigo 111.
Sistema de contabilidade. O Secretário-Geral estabelecerá, de acordo com estas Normas Gerais, as disposições e procedimentos adequados para assegurar a eficácia da administração financeira, o exercício da economia e a melhor utilização de todos os recursos administrados pela Secretaria-Geral e disso dará conta à Assembleia Geral.

De acordo com essas disposições e procedimentos, haverá um sistema apropriado de contabilidade, que será baseado em princípios de contabilidade geralmente aceitos, nestas Normas Gerais e nas Normas Orçamentárias e Financeiras.
Artigo 112.
Registros contábeis. A Secretaria-Geral manterá os registros contábeis que forem necessários e, em seus relatórios financeiros, apresentará o seguinte:
a. 
as receitas, obrigações e despesas de todos os fundos; 
b. 
o demonstrativo das dotações, de tal forma que permita a comparação com o orçamento-programa aprovado por fundo, por exercício fiscal, por programa, por projeto e por instrumentos dos serviços diretos de cooperação técnica, bem como por objeto da despesa, inclusive: 
i.
as dotações orçamentárias originais; 
ii.
as dotações modificadas pelos Conselhos ou pela Assembleia Geral; 
iii.
as transferências efetuadas pelo Secretário-Geral no exercício de suas faculdades discricionárias ou que resultem de uma reestruturação funcional; e 
iv.
os montantes designados, comprometidos e gastos por conta dessas dotações; e 
c. 
os ativos, passivos e saldos de fundos da Organização. 

O Secretário-Geral deverá proporcionar também quaisquer outras informações que forem necessárias para mostrar a situação financeira da Organização.
Artigo 113.
Fechamento de contas. No fim de cada ano do exercício, a Secretaria-Geral fará um fechamento de contas. Os demonstrativos financeiros resultantes serão encaminhados para revisão à Junta de Auditores Externos no primeiro trimestre do ano seguinte. A Secretaria-Geral apresentará ao Conselho Permanente, dentro do mesmo prazo, um relatório que demonstre claramente a situação do ativo, passivo e saldo de cada fundo; a variação nos saldos dos fundos; a situação da arrecadação das cotas e oferecimentos; e a situação da execução das dotações.
CAPÍTULO VIII
/
CONTROLE E AVALIAÇÃO DA GESTÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA
Artigo 114.
Fiscalização financeira por parte do Conselho Permanente. A fiscalização financeira por parte dos Estados membros compete primordialmente ao Conselho Permanente, à Junta de Auditores Externos e ao Inspetor-Geral. 
O Conselho Permanente zelará, diretamente ou por intermédio da CAAP, pela observância destas Normas Gerais e poderá delegar funções fiscalizadoras à Junta de Auditores Externos e ao Inspetor-Geral.
A Secretaria-Geral facilitará aos Estados membros o acesso direto ao sistema eletrônico de relatórios financeiros e de execução da Secretaria-Geral.
/ 
O Secretário-Geral deverá informar o Conselho Permanente sobre qualquer assunto que, em sua opinião, implique uma mudança significativa na situação financeira vigente ou prevista da Secretaria-Geral.
Artigo 115.
Avaliação pela CAAP. A CAAP considerará os relatórios de avaliação anual que o Secretário-Geral apresentar ao Conselho Permanente cumprindo o disposto no Artigo 116 destas Normas Gerais e, com base nessa consideração, avaliará globalmente a eficácia dos programas, projetos e atividades da Organização, formulará as recomendações que julgar pertinentes e as submeterá à consideração do Conselho Permanente para que sejam eventualmente remetidas à Comissão Preparatória, para fins de consideração pela Assembleia Geral juntamente com o projeto de orçamento-programa.
Artigo 116.
Avaliação pela Secretaria-Geral. O Secretário-Geral é responsável pelo estabelecimento de um sistema formal para avaliar os programas, serviços e atividades da Secretaria-Geral.
A Secretaria-Geral apresentará ao Conselho Permanente, antes de 1º de abril de cada ano, relatórios sobre as avaliações dos Conselhos e daquelas unidades e áreas para as quais considerar necessário. Estes, por sua vez, apresentarão seus comentários e sugestões para que sejam levados em conta na elaboração do projeto de orçamento-programa do ano seguinte.
CAPÍTULO IX
/
ASSESSORAMENTO, AUDITORIA E FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA
SUBCAPÍTULO A: O INSPETOR-GERAL

Artigo 117. Auditoria interna. O Escritório do Inspetor-Geral é a dependência responsável por exercer as funções de auditoria financeira, administrativa e operacional, com a finalidade de determinar o grau de cumprimento, pela Secretaria-Geral, dos objetivos dos diversos programas e da eficiência, economia e transparência com que se utilizam os recursos, bem como por formular recomendações para o melhoramento da gestão da Secretaria-Geral.

Para o cumprimento do acima exposto, o Inspetor-Geral estabelecerá os procedimentos adequados de auditoria interna que reflitam as melhores práticas internacionais para a verificação do cumprimento das normas e regulamentos vigentes, mediante o exame crítico, sistemático e imparcial das transações oficiais e procedimentos operacionais relativos aos recursos administrados pela Secretaria-Geral. Para essa finalidade, o Secretário-Geral expedirá uma ordem executiva que regulamente essas atividades, em conformidade com estas Normas Gerais, mantendo-se o Conselho Permanente devidamente informado.

Artigo 118. Plano de Atividades. Em conformidade com o orçamento aprovado e com estas Normas Gerais, o Inspetor-Geral apresentará ao Conselho Permanente, antes do final de cada ano, um plano de atividades para a investigação e auditoria dos programas, serviços e ações da Secretaria-Geral nos dois anos seguintes, e o atualizará anualmente. O Conselho Permanente poderá, após analisar o plano, solicitar a inclusão de investigações ou auditorias específicas.

O Inspetor-Geral informará, trimestralmente, a Junta de Auditores Externos sobre o andamento do plano de atividades ou sobre outras questões relevantes.

Artigo 119. Independência do Inspetor-Geral. O Inspetor-Geral gozará da indispensável independência funcional para iniciar e levar a efeito as auditorias, investigações e inspeções necessárias para assegurar a correta utilização e administração dos recursos, além da salvaguarda dos ativos da Organização, bem como para informar o Conselho Permanente e o Secretário-Geral sobre isso e sobre a eficácia geral das funções do Escritório do Inspetor-Geral e as qualificações e desempenho do pessoal e dos contratados independentes que prestem serviços ao Escritório. 

Para o exercício de suas funções, inclusive no que tange à seleção, abrangência, procedimentos, frequência e momento da auditoria, ou a seu conteúdo, o Inspetor-Geral permanecerá livre de interferência de qualquer elemento da Secretaria-Geral, com vistas à manutenção da necessária independência e objetividade.

Em conformidade com estas Normas Gerais, o Inspetor-Geral fará recomendações diretamente ao Secretário-Geral sobre a necessidade de contratar ou cessar serviços de pessoal ou de contratados independentes que prestem serviços ao Escritório do Inspetor-Geral.

Artigo 120. Qualificações do Inspetor-Geral e do pessoal profissional do Escritório do Inspetor-Geral. O Inspetor-Geral e o pessoal profissional do Escritório do Inspetor-Geral serão dotados das competências e do treinamento adequados, bem como da experiência necessária para o cumprimento dessas funções, com base na integridade e na capacidade comprovada em uma ou mais das seguintes disciplinas: contabilidade, auditagem, análise financeira, direito, análise de gestão, administração pública ou investigação. Caberá ao Inspetor-Geral comprovar a ocupação de cargo com funções semelhantes por um período mínimo de quinze anos.

Artigo 121. Nomeação, duração do mandato e destituição do Inspetor-Geral
a)
O Secretário-Geral nomeará o Inspetor-Geral com base em lista tríplice de candidatos selecionados de acordo com o processo seguinte.

i. Os candidatos a Inspetor-Geral serão selecionados mediante concurso público amplamente divulgado em todos os Estados membros.

ii. O processo de seleção dos candidatos a Inspetor-Geral será conduzido por empresa de prestígio internacional, especializada em recursos humanos e recrutamento de executivos, escolhida pela Secretaria-Geral para essa finalidade específica, mantendo-se o Conselho Permanente devidamente informado.

iii. Os termos de referência para a escolha da empresa encarregada da seleção dos candidatos a Inspetor-Geral serão previamente aprovados pela CAAP.

iv. Os termos de referência para a seleção dos candidatos a Inspetor-Geral serão previamente aprovados pela CAAP. Esses termos de referência traduzirão as exigências dispostas no parágrafo segundo do artigo 120 destas Normas Gerais. 
v. Na seleção dos candidatos, serão consideradas, primordialmente, a competência e a integridade, com a devida observância dos princípios de rotatividade e representação geográfica equitativa que prevalecem na Organização.

vi. A empresa escolhida submeterá as qualificações dos candidatos à apreciação da Junta de Auditores Externos para fins de certificação e entrevista.

vii. A Junta de Auditores Externos apresentará uma lista tríplice de candidatos ao cargo de Inspetor-Geral.

b)
Na vacância do cargo de Inspetor-Geral, o Secretário-Geral poderá nomear um Inspetor-Geral Interino, o qual será previamente certificado pela Junta de Auditores Externos e exercerá essas funções até que o novo Inspetor-Geral tome posse no cargo. O período transcorrido entre a vacância do cargo e sua ocupação pelo novo Inspetor-Geral não será superior a 12 meses.

c)
O Inspetor-Geral será nomeado para um único mandato de seis anos.

d)
O Inspetor-Geral não poderá ser destituído sem justa causa. O Secretário-Geral, para exonerar o Inspetor-Geral, ou a ele aplicar qualquer outra medida disciplinar, consultará o Conselho Permanente sobre sua decisão e o informará das razões que a fundamentam. Antes da consulta ao Conselho Permanente, o Secretário-Geral concederá audiência especial ao Inspetor-Geral, a fim de ouvir suas alegações sobre a decisão que pretende tomar. A presidência do Conselho Permanente também estará presente a essa audiência e, para os objetivos da consulta, os documentos da audiência especial serão colocados à disposição do Conselho Permanente, que tomará as medidas de confidencialidade que julgue necessárias. Os artigos destas Normas Gerais e das Normas de Pessoal referentes a medidas disciplinares não se aplicam ao Inspetor-Geral.

e)
Pessoa alguma que tenha sido nomeada para o cargo de Inspetor-Geral poderá, após deixar o cargo, prestar serviços à Secretaria-Geral, seja como funcionário ou prestador de serviços independente, seja como empregado ou consultor de um prestador de serviços independente da Secretaria-Geral.

Artigo 122. Relatórios do Inspetor-Geral e a obrigação de agir da Secretaria-Geral 

a) 
O Inspetor-Geral apresentará ao Secretário-Geral os relatórios das auditorias, investigações e inspeções que conduza, com cópias destinadas ao Conselho Permanente e à Junta de Auditores Externos. Ao apresentar esses relatórios, o Inspetor-Geral recomendará as medidas que julgue necessárias para proteger sua confidencialidade. 

b)
O Secretário-Geral disporá de um prazo de 30 dias para responder aos relatórios do Inspetor-Geral ou para tomar medidas que assegurem o cumprimento de suas recomendações. Caso, transcorrido esse prazo, nenhuma recomendação tenha sido formulada, o relatório será considerado aceito, e o Inspetor-Geral passará a solicitar a implementação das respectivas recomendações, mantendo-se o Conselho Permanente informado a esse respeito.

c) 
O Secretário-Geral poderá fazer observações e comentários sobre os relatórios do Inspetor-Geral e, caso julgue conveniente, apresentar essas observações e comentários ao Conselho Permanente e à Junta de Auditores Externos. 

d) 
O Inspetor-Geral apresentará ao Conselho Permanente relatórios trimestrais e anuais sobre as observações e recomendações que decorram das auditorias conduzidas bem como sobre as medidas adotadas pela Secretaria-Geral para implementá-las. Esses relatórios dispensarão atenção especial às propostas apresentadas pela Junta de Auditores Externos e à adequação dos recursos alocados às funções de auditoria e inspeção. O Inspetor-Geral apresentará também ao Conselho Permanente, 60 dias antes da eleição de um novo Secretário-Geral, um relatório que mostre o nível de implementação das recomendações formuladas para aperfeiçoar o funcionamento da Secretaria-Geral, de acordo com o parágrafo primeiro do artigo 117 destas Normas Gerais.

e) 
O relatório do Inspetor-Geral será colocado à disposição dos Estados membros no Escritório do Inspetor-Geral, com procedimentos claramente definidos e proteção adequada, relativos a informações sensíveis que possam comprometer ações legais em curso, expor dados organizacionais sensíveis de operadores designados, colocar em risco a integridade e a segurança de qualquer entidade, unidade ou indivíduo, ou infringir os direitos de privacidade de qualquer pessoa.

Artigo 123. Publicação de relatórios. Relatórios anuais resumidos do Inspetor-Geral serão colocados à disposição do público no site da Secretaria-Geral. 


Artigo 124. Reuniões. O Inspetor-Geral se reunirá, quando seja necessário, com a CAAP e o CIDI, a fim de trocar informações e pontos de vista sobre os assuntos de sua competência.


Artigo 125. Acesso irrestrito. O Inspetor-Geral gozará de total liberdade para entrevistar o pessoal e outros recursos humanos da Secretaria-Geral bem como de acesso completo, livre e irrestrito a quaisquer bens contábeis, financeiros, móveis e imóveis, e a registros do pessoal da Secretaria-Geral, de que possa necessitar para exercer suas funções, em conformidade com estas Normas Gerais. Em todos os casos, o Inspetor-Geral adotará as medidas necessárias para evitar comprometer ações legais em curso, expor dados organizacionais sensíveis, colocar em risco a segurança de qualquer entidade, unidade ou indivíduo, ou infringir os direitos de privacidade de qualquer pessoa.

Artigo 126. Orçamento do Escritório do Inspetor-Geral. Qualquer decisão que implique redução do orçamento destinado ao Escritório do Inspetor-Geral no orçamento-programa aprovado pela Assembleia Geral será motivo de consulta prévia ao Conselho Permanente.

Artigo 127. Avaliação da função de auditoria. O Conselho Permanente poderá solicitar, a cada três anos, que uma empresa de auditoria externa certificada pela Junta de Auditores Externos avalie as atividades do Escritório do Inspetor-Geral, a fim de que seja mantida a conformidade com as normas internacionais para a prática profissional de auditoria interna. A análise avaliará a eficiência e a eficácia da atividade de auditoria interna e identificará oportunidades de aperfeiçoamento. Os resultados da avaliação serão apresentados ao Conselho Permanente e ao Secretário-Geral para exame e providências, conforme seja necessário.
SUBCAPÍTULO B: JUNTA DE AUDITORES EXTERNOS
Artigo 128.
Junta de Auditores Externos. A Junta de Auditores Externos examinará a contabilidade da Secretaria-Geral segundo o disposto nas resoluções AG/RES. 123 (III-O/73), aprovada pela Assembleia Geral em 14 de abril de 1973, e CP/RES. 124 (164/75), aprovada pelo Conselho Permanente em 30 de junho de 1975, e no Regulamento da Junta, aprovado em 30 de junho de 1976.

A Junta será composta por três membros designados pela Assembleia Geral.
Artigo 129.
Acesso a livros e registros. Os auditores externos terão acesso, a qualquer momento, aos livros, registros, documentos e comprovantes que, a seu juízo, forem necessários para levar a efeito sua auditoria.

O Secretário-Geral proporcionará à Junta acesso aos registros financeiros que ela solicitar, prestando-lhe a cooperação que for requerida, a fim de que possa realizar a auditoria de maneira oportuna e eficaz.
Artigo 130.
Certificação do exame da contabilidade. Os auditores externos farão o exame da contabilidade e certificarão o seguinte:
a.
que as contas anuais apresentadas pelo Secretário-Geral estão de acordo com os livros, registros, documentos e comprovantes da Secretaria-Geral; 
b.
que as operações refletidas nos demonstrativos financeiros se ajustam a estas Normas Gerais, às Normas Orçamentárias e Financeiras e às demais disposições aplicáveis; e 
c.
que os valores e o dinheiro em depósito foram verificados por meio de certificados dos depositários da Secretaria-Geral e que o dinheiro em caixa foi conferido mediante efetiva contagem na medida em que a Junta de Auditores Externos julgar apropriada, aplicando-se normas de auditoria geralmente aceitas. 
Artigo 131.
Verificação da eficácia do controle interno. Os auditores externos poderão verificar a eficácia do controle interno de contabilidade e apresentarão à Assembleia Geral os relatórios que forem considerados pertinentes com relação ao referido controle.

Os auditores externos, após verificarem que os livros, registros, documentos e comprovantes foram examinados e que sua correção foi certificada por funcionários da Secretaria-Geral, poderão, à sua discrição e levando em conta a natureza do exame, aceitar no todo ou em parte tal certificação.
Artigo 132.
Observações sobre contas, deficiências e irregularidades. Os auditores externos não terão a faculdade de modificar as contas, mas pedirão a atenção do Secretário-Geral para a ação pertinente em relação às operações sobre cuja legalidade ou correção tiverem alguma dúvida.

Os auditores externos poderão indicar, no seu relatório, qualquer deficiência ou irregularidade que tenham notado ao realizar seu trabalho, mas antes a comunicarão ao Secretário-Geral para que possa explicá-la ou corrigi-la.
Artigo 133.
Observações sobre administração financeira. Os auditores externos, além de autenticar os demonstrativos financeiros, poderão fazer as observações que julgarem necessárias sobre os regulamentos orçamentários e financeiros internos, o sistema de contabilidade, a eficiência da auditoria interna, os procedimentos de controle, as atividades e programas de administração e, em geral, sobre as consequências financeiras da gestão administrativa da Secretaria-Geral.
Artigo 134.
Conteúdo e alcance do relatório. Os auditores externos mencionarão, no seu relatório, a extensão e natureza do exame dos demonstrativos financeiros certificados, a sua exatidão e correção, bem como outras matérias que devam ser levadas ao conhecimento da Assembleia Geral, entre elas, as seguintes:
a. 
malversação de fundos, não obstante a exatidão da contabilidade; 
b. 
casos de fraude ou presunção de fraude; 
c. 
despesas que possam obrigar a outras despesas em grande escala; 
d. 
despesas que não se ajustem às disposições que as autorizam, ou despesas excessivas; 
e. 
despesas que excedam o montante das dotações, levando em conta as modificações resultantes de transferências devidamente autorizadas pela resolução da Assembleia Geral que houver aprovado o orçamento-programa; e 
f. 
qualquer deficiência no sistema geral que regula a administração das receitas e despesas ou de material e equipamento, ou nos serviços administrativos respectivos. 
Artigo 135.
Apresentação do Relatório da Junta de Auditores Externos ao Conselho Permanente e à Assembleia Geral. A Junta submeterá seu relatório ao Conselho Permanente dentro dos quatro primeiros meses do ano. O relatório incluirá os comentários preliminares da Secretaria-Geral. A Secretaria-Geral e o Escritório do Inspetor-Geral apresentarão comentários formais adicionais sobre os planos de adoção de medidas relacionadas com as recomendações contidas no relatório. O Conselho Permanente formulará as observações e recomendações que considerar necessárias. O relatório será submetido ao seguinte período ordinário de sessões da Assembleia Geral, juntamente com as observações do Conselho Permanente, da Secretaria-Geral e do Escritório do Inspetor-Geral.
SUBCAPÍTULO C: RELATÓRIOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS
Artigo 136.
Demonstrativos e relatórios orçamentários e financeiros. O Secretário-Geral apresentará à Assembleia Geral, em cada período ordinário de sessões, juntamente com o respectivo relatório dos auditores externos, um relatório financeiro final sobre o exercício anterior.

O Secretário-Geral informará, além disso, trimestralmente a Comissão Preparatória da Assembleia Geral e todos os órgãos da OEA que têm responsabilidade em assuntos administrativos e financeiros sobre:
a. 
o cumprimento das decisões da Assembleia Geral e do Conselho Permanente relacionadas com o orçamento-programa; 
b. 
o andamento dos programas e o avanço dos serviços na execução do orçamento-programa, com as explicações pertinentes; 
c. 
a situação da arrecadação de cotas e contribuições, das receitas diversas e de quaisquer outros recursos recebidos de fontes públicas ou privadas e, especialmente os mencionados nos Artigos 74, 75 e 82; e 
d. 
a situação financeira de cada um dos fundos, indicando suas receitas, despesas e saldos.
O Secretário-Geral apresentará ao Conselho Permanente relatórios semestrais em janeiro e em junho de cada ano sobre todos os contratos por tarefa (CPRs) financiados por qualquer fonte no semestre anterior. Esses relatórios deverão incluir, para cada CPR vigente durante o período por eles abrangido: (a) a fonte dos recursos utilizados; (b) o nome do contratado autônomo, indicando primeiro as pessoas jurídicas (entidades), seguidas das pessoas físicas (indivíduos); (c) o período do contrato, incluindo as datas de início e término; (d) o montante do contrato; (e) o número de contratos por tarefa que foram concedidos ao contratado autônomo desde janeiro de 2000; (f) o número de vezes que o contrato foi renovado ou prorrogado; (g) a duração total, incluídas as renovações e prorrogações, de todos os CPRs concedidos ao contratado autônomo desde janeiro de 2000; (h) uma justificativa pormenorizada da necessidade do contrato; (i) uma explicação dos motivos pelos quais os funcionários do quadro atual não podem desempenhar as funções ou realizar as tarefas designadas. Essas informações deverão ser organizadas pelo departamento, Gabinete da Secretaria-Geral, ou outra entidade, conforme o caso, e se aplicam aos Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros e a todas as operações fora da sede.
/
CAPÍTULO X
NORMAS SOBRE CONFLITOS DE INTERESSE REAIS OU APARENTES APLICÁVEIS AO SECRETÁRIO-GERAL, AO SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO E AOS DEMAIS MEMBROS DO QUADRO DE PESSOAL DA SECRETARIA-GERAL

Artigo 137.
Solicitação, aceitação ou aproveitamento. Durante o período de seus mandatos, o Secretário-Geral e o Secretário-Geral Adjunto não poderão solicitar nem aceitar, direta ou indiretamente, de nenhuma pessoa, associação, corporação ou entidade comercial que tenha ou procure obter relações contratuais ou de outra natureza comercial ou financeira com a Organização dos Estados Americanos, nenhum presente, gratificação, empréstimo, favor ou qualquer outra coisa ou objeto de valor monetário.

O Secretário-Geral e o Secretário-Geral Adjunto abster-se-ão de aproveitar-se de seus cargos ou de dar a impressão de que deles se aproveitam para obter vantagem em benefício próprio ou de terceiros.
Artigo 138.
Interesses financeiros em conflito. O Secretário-Geral e o Secretário-Geral Adjunto não poderão ter interesses financeiros, diretos ou indiretos, que entrem ou pareçam entrar em conflito substancial com o desempenho correto de suas obrigações no interesse da Organização e com as responsabilidades que lhes conferem a Carta da OEA e estas Normas Gerais.
Artigo 139. 
Abstenção de outras atividades. O Secretário-Geral e o Secretário-Geral Adjunto abster-se-ão de qualquer atividade, esteja ou não especificamente proibida nestas Normas, que tenha como resultado ou dê a impressão de ter como resultado o seguinte:
a.
concessão de tratamento preferencial a qualquer organização ou pessoa; 
b.
perda de sua independência ou ausência de imparcialidade em suas respectivas atuações; 
c.
adoção de decisões administrativas sem observância dos procedimentos estabelecidos; e 
d.
prejuízo do bom nome e integridade da Secretaria-Geral. 
Artigo 140.
Competência do Conselho Permanente. Se o Conselho Permanente considerar que determinado assunto poderia causar um possível conflito de interesses, o Secretário-Geral ou o Secretário-Geral Adjunto, conforme o caso, deverá: 1) declarar-se impedido de atuar em qualquer questão que se relacione direta ou indiretamente com a entidade de que se trate; ou 2) eliminar o conflito, desvinculando-se de seus interesses, conforme preferir.
Artigo 141.
Declaração jurada de vinculações e dívidas. No começo do período para o qual forem eleitos ou reeleitos e ao expirar seus mandatos, o Secretário-Geral e o Secretário-Geral Adjunto apresentarão ao Conselho Permanente uma declaração jurada da qual conste a seguinte informação:
a. 
uma lista de todas as associações, empresas, sociedades comerciais ou outras entidades às quais se achem vinculados, direta ou indiretamente, indicando a natureza da vinculação quando existir, bem como uma declaração do valor da participação financeira ou comercial que tenham nas referidas associações, empresas, sociedades ou entidades; 
b. 
uma lista de credores, com exceção daqueles a quem sejam devidas hipotecas de bens que ocupem como residência particular ou daqueles com quem tenham dívidas correspondentes a despesas domésticas ordinárias, tais como móveis, automóveis, educação, férias e outras despesas semelhantes; e 
c. 
uma declaração do valor líquido de seus patrimônios pessoais. 
Artigo 142.
Conflito de interesses do pessoal. O Secretário-Geral estabelecerá regulamentação com vistas a assegurar que os membros do quadro de pessoal da Secretaria-Geral não tenham interesses, diretos ou indiretos, que entrem em conflito com o desempenho correto de suas obrigações na Organização nem com as responsabilidades a eles atribuídas na Carta da OEA, nestas Normas Gerais e em outras disposições pertinentes. Essa regulamentação incluirá:
a. 
obrigação de apresentar declaração jurada na qual os membros do quadro de pessoal declarem não manter vinculações que poderiam constituir conflitos de interesses, de acordo com as disposições pertinentes; 
b. 
além da declaração indicada na alínea a, os funcionários mencionados na alínea d apresentarão declaração jurada adicional que inclua: 
i. 
uma lista de todas as associações, empresas ou sociedades às quais se achem vinculados, direta ou indiretamente, indicando a natureza da vinculação, bem como uma lista de credores, com as exceções dispostas na alínea b do Artigo 139. 
ii. 
o valor líquido do seu patrimônio pessoal, na situação em que se encontre no início e conclusão dos seus trabalhos. 
c. 
atualização anual, por parte dos membros do quadro de pessoal, da declaração a que se referem a alínea a e o item b, i; e quando mudar a situação descrita nas mencionadas declarações; 
d. 
As declarações a que se refere a alínea b serão apresentadas pelos seguintes membros do quadro de pessoal: 
i.
titulares de cargos de confiança definidos no Artigo 21; 
ii.
diretores de departamento ou de divisão e outros chefes de unidades administrativas que, embora não desempenhem cargo de confiança, dependam diretamente, do ponto de vista hierárquico, do Secretário-Geral, do Secretário-Geral Adjunto, do Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral ou de Subsecretários; e 
iii. 
membros do quadro de pessoal cujas atividades ordinárias incluam participação, de maneira substancial, em recomendação, seleção, aprovação ou pagamento de membros do quadro de pessoal, contratados autônomos, firmas ou empresas das quais a Secretaria-Geral adquire bens ou serviços. 
Artigo 143.
Sanções. A falta de cumprimento das disposições indicadas nas alíneas a, b, c e d do Artigo anterior será punida, de conformidade com os Artigos 54 a 56.
Artigo 144.
Liquidação final de contas. Salvo em caso de morte ou de incapacitação, a Secretaria-Geral não fará a liquidação final de contas a títulos de benefícios, subsídios e aposentadoria e pensões, enquanto não se verificar o cumprimento do disposto nos Artigos 139 c, e 140 b, destas Normas Gerais.
Artigo 145.
Contratos por tarefa para ex-funcionários.
/ Os honorários por serviços (sem incluir diárias e despesas reembolsáveis) que forem pagos, em conformidade com um CPR financiado pelo Fundo Ordinário, a um ex-funcionário da Secretaria-Geral no prazo de dois anos a partir de sua demissão não excederão a remuneração (salário básico, ajuste por lugar de destino, subsídio por dependentes e reembolso de impostos) que o funcionário recebia anteriormente.
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�.	Aprovadas pela Assembleia Geral mediante a resolução AG/RES. 123 (III-O/73) e modificadas pelas resoluções AG/RES. 248 (VI-O/76), AG/RES. 256 (VI-O/76), AG/RES. 257 (VI-O/76), AG/RES. 301 (VII-O/77), AG/RES. 359 (VIII-O/78), AG/RES. 404 (IX-O/79), AG/RES. 438 (IX-O/79), AG/RES. 479 (X-O/80), AG/RES. 671 (XIII-O/83), AG/RES. 672 (XIII-O/83), AG/RES. 731 (XIV-O/84), AG/RES. 791 (XV-O/85), AG/RES. 842 (XVI-O/86), AG/RES. 981 (XIX-O/89), AG/RES. 1036 (XX-O/90), AG/RES. 1137 (XXI-O/91), AG/RES. 1321 (XXV-O/95), AG/RES. 1322 (XXV-O/95), AG/RES. 1 (XXV-E/98), AG/RES. 3 (XXVI-E/99), AG/RES. 1725 (XXX-O/00), AG/RES. 1839 (XXXI-O/01), AG/RES. 1873 (XXXII-O/02), AG/RES. 1909 (XXXII-O/02), AG/RES. 2059 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2156 (XXXV-O/05), AG/RES. 2157 (XXXV-O/05), AG/RES. 2302 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2353 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2754 (XLII-O/12), AG/RES. 2755 (XLII-O/12), AG/RES. 2756 (XLII-O/12), AG/RES. 2778 (XLIII-O/13), AG/RES. 2817 (XLIV-O/14), AG/RES. 1 (XLVIII-E/14) e pelo Conselho Permanente mediante as resoluções CP/RES. 652 (1033/95), CP/RES. 703 (1122/97), CP/RES. 761 (1217/99), CP/RES. 910 (1568/06) e CP/RES. 919 (1597/07), de acordo com as faculdades conferidas pela Assembleia Geral mediante as resoluções AG/RES. 1319 (XXV-O/95), AG/RES. 1382 (XXVI-O/96), AG/RES. 1603 (XXVIII-O/98), AG/RES. 2257 (XXXVI-O/06) e AG/RES. 1 (L-E/15) respectivamente.


� .	Alínea modificada mediante a resolução AG/RES. 3 (XXVI-E/99) aprovada pela Assembleia Geral em seu Vigésimo Sexto Período Extraordinário de Sessões, em novembro de 1999.


� .	Vários dos artigos do Capítulo III foram modificados pelas seguintes resoluções: resolução AG/RES. 1 (XXV-E/98); resolução AG/RES. 3 (XXVI-E/99); resolução CP/RES. 761 (1217/99) do Conselho Permanente [essas modificações foram aprovadas pela Assembleia Geral mediante a resolução AG/RES. 1725 (XXX-O/00)]; resolução AG/RES. 1909 (XXXII-O/02); resolução AG/RES. 2048 (XXXIV-O/04); resolução AG/RES. 2156 (XXXV-O/05); resolução AG/RES. 2157 (XXXV-O/05); resolução CP/RES. 910 (1568/06) do Conselho Permanente [essas modificações foram aprovadas pela Assembleia Geral mediante a resolução AG/RES. 2353 (XXXVII-O/07)]; resolução AG/RES. 2755 (XLII-O/12); e resolução AG/RES. 1 (XLVIII-E/14)


	O Capítulo III também foi modificado e reorganizado pela resolução AG/RES. 1873 (XXXII-O/02) da Assembleia Geral. Para uma análise completa do Capítulo III conforme essa modificação, ver o documento intitulado “Projeto de resolução: Serviço de Carreira” (CP/CAAP-2618/02 rev. 1, 9 de maio de 2002), aprovado pelo Conselho Permanente em 15 de maio de 2002 (CP/doc.3601/02) em � HYPERLINK "http://www.oas.org/xxxiiga/espanol/documentos/docs_esp/cpdoc3601_02.htm" �http://www.oas.org/xxxiiga/espanol/documentos/docs_esp/cpdoc3601_02.htm�.


	Ver a versão anterior do Capítulo III das Normas Gerais em � HYPERLINK "http://www.oas.org/legal/spanish/normas/espanol/normas_generales_cap_III_anterior.pdf" \t "_blank" �normas_generales_cap_III_anterior.pdf�


� .	Os dois primeiros parágrafos da alínea b do Artigo 72 foram modificados por meio da resolução AG/RES. 1909 (XXXII-O/02) da Assembleia Geral em seu Trigésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, realizado em junho de 2002. Além disso, o segundo parágrafo foi modificado ad referendum da Assembleia Geral por meio da resolução CP/RES. 996 (1832/11) do Conselho Permanente.


� .	Artigo modificado mediante a resolução AG/RES. 3 (XXVI-E/99), aprovada pela Assembleia Geral em seu Vigésimo Sexto Período Extraordinário de Sessões, em novembro de 1999.


� .	Parágrafo modificado mediante a resolução AG/RES. 3 (XXVI-E/99), aprovada pela Assembleia Geral em seu Vigésimo Sexto Período Extraordinário de Sessões, em novembro de 1999.


� .	Artigo modificado mediante a resolução AG/RES. 3 (XXVI-E/99), aprovada pela Assembleia Geral em seu Vigésimo Sexto Período Extraordinário de Sessões, em novembro de 1999.


	Artigo modificado ad referendum da Assembleia Geral, mediante a resolução CP/RES. 919 (1597/07) do Conselho Permanente. Essas modificações foram aprovadas pela Assembleia Geral mediante sua resolução AG/RES. 2302 (XXXVII-O/07) em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, realizado em junho de 2007.


Artigo modificado ad referendum da Assembleia Geral, mediante a resolução CP/RES. 996 (1832/11), aprovada pelo Conselho Permanente em 9 de dezembro de 2011, e aprovado pela Assembleia Geral mediante a resolução AG/RES. 2756 (XLII-O/12) em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, em junho de 2012.


� .	Artigo modificado mediante a resolução AG/RES. 3 (XXVI-E/99), aprovada pela Assembleia Geral em seu Vigésimo Sexto Período Extraordinário de Sessões, em novembro de 1999.


� .	Artigo modificado mediante a resolução AG/RES. 3 (XXVI-E/99), aprovada pela Assembleia Geral em seu Vigésimo Sexto Período Extraordinário de Sessões, em novembro de 1999.


Artigo modificado ad referendum da Assembleia Geral, mediante a resolução CP/RES. 919 (1597/07) do Conselho Permanente. Essas modificações foram aprovadas pela Assembleia Geral mediante sua resolução AG/RES. 2302 (XXXVII-O/07) em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, realizado em junho de 2007.


Artigo modificado ad referendum da Assembleia Geral, mediante a resolução CP/RES. 996 (1832/11), aprovada pelo Conselho Permanente em 9 de dezembro de 2011, e aprovado pela Assembleia Geral mediante a resolução AG/RES. 2756 (XLII-O/12) em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, em junho de 2012.


� .	Alínea modificada pela resolução AG/RES. 1 (XXV-E/98), aprovada pela Assembleia Geral em seu Vigésimo Quinto Período Extraordinário de Sessões, realizado em novembro de 1998.


�.	Esses fundos continuarão sendo orçados no Capítulo 9 até a Secretaria estabelecer definitivamente os centros de custos.


�.	A subdivisão proposta em nível de atividade poderá tornar-se efetiva uma vez feitas as modificações necessárias aos sistemas orçamentários e financeiros.


�.	O texto em itálico substitui temporariamente o texto que aparece tachado mais adiante, em conformidade com a resolução CP/RES. 787 (1267/01). O texto em itálico é idêntico ao texto dos parárafos correspondentes do Artigo 23 do Estatuto do FEMCIDI que havia sido aprovado temporariamente pela CEPCIDI mediante a resolução CEPCIDI/RES. 67 (LXVI-O/01). A resolução CP/RES. 787 fundamentalmente prevê que a suspensão do texto tachado e a sua substituição pelo texto em itálico continuarão em vigor até que o CIDI decida aprovar o texto em itálico dos parágrafos correspondentes do Artigo 23 do Estatuto do FEMCIDI. Em suas reuniões anuais de 2001 e 2002, o CIDI decidiu adiar sua decisão final, mantendo, por conseguinte, o texto em itálico temporariamente vigente do Artigo 23 do Estatuto do FEMCIDI. Isso prolongou a suspensão dos textos correspondentes dos Artigos 100 e 101 por prazo semelhante e, consequentemente, o texto substituto ainda continua vigente. A resolução CP/RES. 787 estabelece que, se o CIDI decidir aprovar o texto substituto, o Conselho Permanente solicitará à Assembleia Geral que aprove o mesmo texto para sua incorporação definitiva nos Artigos 100 e 101 das Normas Gerais.


�.	Parágrafo acrescentado mediante a resolução AG/RES. 1839 (XXXI-O/01) aprovada pela Assembleia Geral em seu Trigésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões, em junho de 2001.


� 	Ver no rodapé da página No. 2 a explicação relacionada ao texto em itálico e ao texto tachado do Artigo 100.


�.	Título modificado pela resolução AG/RES. 1 (XXV-E/98), aprovada pela Assembleia Geral em seu Vigésimo Quinto Período Extraordinário de Sessões, realizado em novembro de 1998.


�.	Parágrafo acrescentado de conformidade com a resolução AG/RES. 1 (XXV-E/98), aprovada pela Assembleia Geral em seu Vigésimo Quinto Período Extraordinário de Sessões, realizado em novembro de 1998.


�.	Artigo modificado mediante a resolução AG/RES. 1 (XXV-E/98) da Assembleia Geral, aprovada em seu Vigésimo Quinto Período Extraordinário de Sessões, realizado em novembro de 1998, mediante a resolução AG/RES. 1839 (XXXI-O/01), aprovada em seu Trigésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões, realizado em junho de 2001, e mediante a resolução AG/RES. 1 (XL-E/10), aprovada em seu Quadragésimo Período Extraordinário de Sessões, realizado em setembro de 2010. 


�.	O registro por categoria de atividade só poderá ser implementado uma vez feitas as modificações necessárias no sistema. 


�.	Capítulo acrescentado mediante a resolução AG/RES. 2754 (XLII-O/12) aprovada pela Assembleia Geral em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, realizado em junho de 2012.


�.	Essa mudança só poderá ser implementada depois de feitas as modificações necessárias nos sistemas computadorizados.


�.	Capítulo modificado mediante a resolução AG/RES. 2754 (XLII-O/12) e AG/RES. 2889 (XLVI-O/16).


� .	Parágrafo acrescentado mediante a resolução AG/RES. 2157 (XXXV-O/05), aprovada pela Assembleia Geral em seu Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, em junho de 2005.


� .	Artigo acrescentado mediante a resolução AG/RES. 2059 (XXXIV-O/04) emitida pela Assembleia Geral em seu Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, em junho de 2004.





